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Edital de 1º e 2º Leilão do bem imóvel e para intimação dos executados ROL LEX S/A. INDÚSTRIA E COMÉRCIO
(CNPJ.61.156.444/0001-05), NELSON REAL DUALIB (RG.3.591.904-SSP/SP, CPF.225.580.988-53), ALBERTO
DUALIB (CPF.027.896.208-49, RG.1.029.682), e sua esposa ELVIRA REAL DUALIB, JOÃO BAPTISTA DUALIBY,
NAGIB DUALIB, e demais interessados, expedido nos autos da ação EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL,
PROCESSO 0064859-49.2005.8.26.0002, requerida por KELPEN OIL BRASIL LTDA. A Dra. Carolina Nabarro
Munhoz Rossi, Juíza de Direito da 1ª Vara Cível do Foro Regional II � Santo Amaro/SP, na forma da lei, etc., nos termos
do Art. 881, § 1º do NCPC, FAZ SABER levará a leilão o bem abaixo descrito, através do portal de leilões on-line da
Argo Network Leilões www.argonetworkleiloes.com.br, através do leiloeiro oficial PHILLIPE SANTOS IÑIGUEZ
OMELLA, JUCESP nº960, em condições que segue: BEM - Um terreno e suas respectivas benfeitorias, situados no
Bairro do Rio Acima, zona rural do distrito e Município de Biritiba Mirim, desta Comarca, com a área de 17,70ha., ou
7,3 alqueires, com as características, metragens e confrontações seguintes: começa numa palmeira onde existe um
marco junto ao córrego; daí segue com 58º45�SE e uma distância de 347,00ms., por uma cerca e até alcançar um
outro marco, deste ponto deflete a esquerda acompanhando a cerca com rumo de 84º45�NE e uma distancia de
240,00ms2, até alcançar um marco na beira da estrada, tendo como divisas Pedro Romero; deste ponto com uma
deflexão para a esquerda, acompanhando o meio da estrada com rumo NE. e/ uma distancia de 542,70ms., até
alcançar o marco perto da porteira; deste ponto com uma deflexão para a esquerda segue pelo meio da estrada,
com rumo de 48º00�NE e uma distância de 204,00ms., até a ponte do córrego, onde existe um marco, dividindo com
o �Sitio São José�; daí segue com uma deflexão para a esquerda, acompanhando o córrego, com o rumo S.O. até
alcançar a palmeira, com uma distancia em reta de 545,00ms., onde partimos, encerrando a área de 17,70ha., ou
7,3 alqueires, matricula 5.298 do 2º CRI de Mogi das Cruzes/SP. INCRA: 638.030.004.723; área total 17,70; área
explorada 0,0; área explorável 17,7; módulo 5,0; nº de módulos 3,54; fração mínima de parcelamento: 5,0; Consta
conforme R.1, hipoteca em favor do Banco Bamerindus S.A; conforme R.2, hipoteca em favor do Banco BCN S.A
(CNPJ.60.898.723/0001-81);  consta conforme Av.5, que o imóvel foi ARROLADO, à vista da requisição nº
16.00.02.11.74, datada de 29/04/2016; e conforme Av.7, que o imóvel foi ARROLADO, à vista da requisição nº
17.00.03.12.40, datada de 10/11/2017; AVALIAÇÃO TOTAL DO IMÓVEL: R$795.000,00 em Novembro/2017;
DÉBITO EXEQUENDO ATUALIZADO ATÉ JANEIRO DE 2019 � R$197.742,08; DÉBITOS IPTU MOGI DAS CRUZES:
NÃO INFORMADO CONSULTADO EM 16/01/2019; DATAS DOS LEILÕES � 1º leilão, que terá início no dia 14 de
março de 2019, às 14:00 horas,  encerrando-se no dia 19 de março de 2019, às 14:00 horas, e, para eventual
segundo leilão, que seguir-se-á sem interrupção, encerrando no dia 09 de abril de 2019, às 14:00 horas;
CONDIÇÕES DE VENDA � Será considerado arrematante aquele que der lance igual ou maior que a avaliação (1º
leilão) ou aquele que der lance de valor igual ou superior a 60% do valor da avaliação (2º leilão). Caso não haja
propostas para pagamento à vista, serão admitidas propostas escritas de arrematação parcelada, devendo anteceder
o início de cada leilão, necessário sinal não inferior a 25% do valor da proposta, e o restante em até 30 meses,
mediante correção mensal pelo índice do E. TJ/SP, prevalecendo a de maior valor, que estarão sujeitas a apreciação
pelo MM. Juízo da causa (Art. 891, Par. Único, Art. 895, § 1º, § 2º, § 7º e § 8º do NCPC). PAGAMENTO � O preço
do bem arrematado deverá ser depositado através de guia de depósito judicial do Banco do Brasil S.A. através do
site www.bb.com.br, no prazo de até 24 horas da realização do leilão. Em até 5 horas após o encerramento do
Leilão, cada arrematante receberá um e-mail com instruções para depósito (Art. 884, IV do NCPC). COMISSÃO DO
LEILOEIRO � 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação (não incluso no valor do arremate), e deverá ser
paga mediante DOC, TED ou depósito em dinheiro, no prazo de até 01 (um) dia útil a contar do encerramento do
leilão na conta a ser informada pelo Leiloeiro Oficial. DÉBITOS e OBRIGAÇÕES DO ARREMATANTE � Eventuais
débitos de IPTU/ITR e demais taxas e impostos até a data do leilão serão pagos com o produto da venda, mediante
apresentação de extrato pelo arrematante ao MM. Juízo da causa (Art. 130, Par. Único do CTN). Os débitos de
natureza hipotecária seguirão o disposto no artigo 1499, inciso VI, do C.C., ou seja, será extinto, desde que o credor
tenha sido devidamente notificado/cientificado. O bem será alienado no estado de conservação em que se encontra,
sendo a verificação de documental, de gravames/credores e de área de responsabilidade do arrematante, que será
responsável pelo eventual regularização que se faça necessária. Os atos necessários para a expedição de carta de
arrematação, registro, ITBI, imissão na posse e demais providências serão de responsabilidade do arrematante (Art.
901, �caput�, § 1º e § 2º e Art. 903 do NCPC). Os valores de avaliação e débitos serão atualizados até a data da
efetiva praça. Em caso de inadimplemento, tal informação será encaminhada ao MM. Juízo competente para a
aplicação das medidas legais cabíveis. DÚVIDAS E ESCLARECIMENTOS: Pessoalmente perante o Oficio onde
estiver tramitando a ação, ou ainda, pelo telefone (11)2338-0211 e email: phillipe@argoleiloes.com.br. Para
participar acesse www.argonetworkleiloes.com.br. Ficando os executados, suas cônjuges, se casados forem, os
credores hipotecários e demais interessados, INTIMADOS das designações supra, caso não sejam localizados para
a intimação pessoal. Dos autos não consta recursos ou causa pendente de julgamento. Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.

Edital de 1º e 2º Leilão do bem móvel e para intimação dos executados ESPÓLIO DE DOUGLAS NELSON D�AMORE
(CPF.008.185.608-35), SILVANA DE ARAÚJO CAMARINI D�AMORE (RG.13.551.382-0, CPF.023.125.388-57),
DANIANE D�AMORE (RG.34.365.543-3, CPF.420.245.228-31),  DOUGLAS D�AMORE (RG.34.365.544-5,
CPF.380.789.478-01), e demais interessados, expedido nos autos da ação MONITÓRIA, ora em fase de
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA, PROCESSO 0121538-32.2006.8.26.0100, requerida por VENEZA ACABAMENTOS
E REPRESENTAÇÕES LTDA. O Dr. Guilherme Silva e Souza, Juiz de Direito da 1ª Vara Cível do Foro Regional II �
Santo Amaro/SP, na forma da lei, etc., nos termos do Art. 881, § 1º do NCPC, FAZ SABER levará a leilão o bem abaixo
descrito, através do portal de leilões on-line da Argo Network Leilões www.argonetworkleiloes.com.br, através
do leiloeiro oficial PHILLIPE SANTOS IÑIGUEZ OMELLA, JUCESP nº960, em condições que segue: BEM: Um veiculo
marca JEEP Cherokee Sport, ano 2008, blindada, há 6 meses estacionada sem uso e teste, placa KVP-3487, pneus
em bom estado, pequeno amassado lado motor; Referido bem encontra-se na garagem do Condomínio Isabelle,
sito a Rua José Carlo de Toledo Pizza, nº 215, garagem do AP.151; AVALIAÇÃO: R$40.000,00 (Abril/2018);
DÉBITO EXEQUENDO: R$23.989,01 (Novembro/2018); DATAS DOS LEILÕES � 1º leilão, que terá início no dia
12 de março de 2019, às 14:00 horas, encerrando-se no dia 15 de março de 2019, às 14:00 horas, e, para
eventual segundo leilão, que seguir-se-á sem interrupção, encerrando no dia 05 de abril de 2019, às 14:00 horas;
CONDIÇÕES DE VENDA � Será considerado arrematante aquele que der lance igual ou maior que a avaliação (1º
leilão) ou aquele que der lance de valor igual ou superior a 60% do valor da avaliação (2º leilão). PAGAMENTO -
O preço do bem arrematado deverá ser depositado através de guia de depósito judicial do Banco do Brasil S.A.
através do site www.bb.com.br, no prazo de até 24 horas da realização do leilão. Em até 5 horas após o encerramento
do Leilão, cada arrematante receberá um e-mail com instruções para depósito (Art. 884, IV do NCPC). COMISSÃO
DO LEILOEIRO � 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação (não incluso no valor do arremate), e deverá
ser paga mediante DOC, TED ou depósito em dinheiro, no prazo de até 01 (um) dia útil a contar do encerramento
do leilão na conta a ser informada pelo Leiloeiro Oficial PHILLIPE SANTOS IÑIGUEZ OMELLA. DÉBITOS e
OBRIGAÇÕES DO ARREMATANTE Eventuais débitos de IPVA e demais taxas e impostos até a data do leilão serão
pagos com o produto da venda, mediante apresentação de extrato pelo arrematante ao MM. Juízo da causa. O bem
será alienado no estado de conservação em que se encontra, sendo a verificação de documental, de gravames/
credores e de área de responsabilidade do arrematante, que será responsável pelo eventual regularização que se
faça necessária. Os atos necessários para a expedição de carta de arrematação, registro, imissão na posse e demais
providências serão de responsabilidade do arrematante (Art. 901, �caput�, § 1º e § 2º e Art. 903 do NCPC). Os valores
de avaliação e débitos serão atualizados até a data da efetiva praça. Em caso de inadimplemento, tal informação
será encaminhada ao MM. Juízo competente para a aplicação das medidas legais cabíveis. DÚVIDAS E
ESCLARECIMENTOS: Pessoalmente perante o Oficio onde estiver tramitando a ação, ou ainda, pelo telefone
(11)2338-0211 e email: phillipe@argoleiloes.com.br. Para participar acesse www.argonetworkleiloes.com.br.
Ficando as executadas, e demais interessados, INTIMADOS das designações supra, caso não sejam localizados
para a intimação pessoal ou na pessoa de seus Advogados. Dos autos não consta recursos ou causa pendente de
julgamento. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.

Edital de 1ª e 2ª Praça de Bens Imóveis e para Intimação do executado Toshiyuki Tatani, RG 3.274.499, CPF/MF
486.246.088-72; e terceiros interessados, expedido nos autos da Ação de Cobrança pelo rito Ordinário requerida
por Associação dos Moradores e Proprietários da Fazendinha, CNPJ nº 59.051.664/0001-22 - Proc. nº 0030491-
42.2004.8.26.0004. A Dra. Adriana Genin Fiori Basso, Juíza de Direito da 3ª Vara Cível do Foro Regional da Lapa,
na forma da Lei, etc.. FAZ SABER aos que o presente edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel virem ou dele conhecimento
tiverem e interessar possa, que na forma do art. 879 do CPC, regulamentado pelo Provimento 1625/2009, através
do gestor judicial homologado pelo Tribunal de Justiça www.faroonline.com.br, sob o comando do leiloeiro oficial Sr.
Renato Morais Faro, Jucesp nº 431, no dia 12/03/2019, às 15:00 horas, terá início a 1ª praça e se estenderá por três
dias subsequentes, encerrando-se em 15/03/2019, às 15:00 horas, sendo entregue a quem mais der igual ou acima
da avaliação, sendo que, em não havendo licitantes, abrir-se-á a 2ª praça no dia 15/03/2019, às 15:01 horas e se
encerrará no dia 04/04/2019, às 15:00 horas, para o 2º Leilão, ocasião em que serão aceitos lances a partir de
50% da avaliação atualizada, e caso eventual lance vencedor não atinja 90% do valor da avaliação atualizado,
ficará condicionado à apreciação do MM. Juiz da causa. Pelo presente edital, ficam intimados os executados e
demais interessados, se não intimados pessoalmente ou na pessoa de seus advogados. CONDIÇÕES DE VENDA:
DOS LANCES: O presente Leilão será efetuado na modalidade �ON-LINE�, sendo que os lances deverão ser
fornecidos através de sistema eletrônico do gestor www.faroonline.com.br e imediatamente divulgados on-line, de
modo a viabilizar a preservação do tempo real das ofertas. Não será admitido sistema no qual os lanços sejam remetidos
por e-mail e posteriormente registrados no site do gestor, assim como qualquer outra forma de intervenção humana
na coleta e no registro dos lanços DO PAGAMENTO: O Arrematante deverá depositar no prazo improrrogável de 24
horas o valor do lance vencedor através da guia de depósito judicial (a ser obtida na agência do Fórum ou através
do site www.bb.com.br). PARCELAMENTO: De acordo com o art. 895, I e II, e parágrafos, do NCPC, os interessados
em adquirir o bem de forma parcelada, poderão pedir o parcelamento por escrito, até o início do primeiro leilão,
desde que a proposta não seja inferior ao valor da avaliação, e até o início do segundo leilão, desde que o valor
da proposta não seja menor que 50% do valor da avaliação, ficando claro que do requerimento deverá constar
oferta de pagamento de pelo menos 25% do valor do lance à vista, e o restante parcelado em até 30 meses,
garantido por caução idônea, quando se tratar de móveis, e por hipoteca do próprio bem, quando se tratar de imóveis.
De todas as propostas deverão constar prazo, modalidade, indexador de correção monetária e condições de pagamento
do saldo. Deve, ainda, constar da proposta que o interessado declara estar ciente da multa de 10% sobre a parcela
inadimplida somada às parcelas vincendas (art. 895, §4º), bem como que em caso de inadimplemento declara estar
ciente sobre a possibilidade de o exeqüente pedir a resolução da arrematação ou a cobrança do valor em aberto
nestes mesmos autos (art. 895, §5º). Observa-se, ainda, que a proposta de pagamento do lance à vista sempre
prevalecerá sobre as propostas de pagamento parcelado. DA COMISSÃO DO GESTOR: A comissão do gestor
será de 5% (cinco por cento) sobre o valor de arrematação, a ser paga pelo arrematante no prazo de até 24 horas
após o leilão, através de depósito bancário. DO AUTO DE ARREMATAÇÃO: Após a efetiva liquidação dos pagamentos
acima, o auto de arrematação será assinado pelo Juiz. IMISSÃO NA POSSE: O arrematante providenciará perante o
Juízo competente a imissão na posse. FALE CONOSCO: Eventuais dúvidas poderão ser esclarecidas no escritório do
Gestor Judicial, na Rua Silveira Martins, 70, 9º andar, Centro - São Paulo/SP, ou ainda, pelo telefone (11) 3105-4872
- email: contato@faroonline.com.br. IMÓVEIS: LOTE ÚNICO: DIREITOS sobre o imóvel consistente no terreno urbano,
designado pelo lote nº 5, da quadra número 2, do loteamento denominado Chácaras das Candeias, situado na
cidade, distrito e município de Carapicuíba, Comarca de Barueri/SP, com área total de 5.199,09m², medindo 15,00
metros em reta e mais 41,15 metros em curva de frente para a Rua Hum, 32,50 metros de um lado confrontando com
uma Viela; 94,30 metros de outro lado confrontando-se com o lote nº 04; e nos fundos mede 62,00 metros, mais 48,00
metros e mais 38,50 metros, confrontando-se com quem de direito. Inscrição cadastral 22.284 (antiga) de 1977,
(Inscrição imobiliária anexa ao laudo: 23243.11.62.0370.00.000) matrícula 13.035, do CRI da Comarca de Barueri/
SP. VALOR DA AVALIAÇÃO: R$516.000,00 (quinhentos e dezesseis mil reais), conforme laudo de avaliação de fls.,
constante dos autos, datado de maio/2016. VALOR DA AVALIAÇÃO ATUALIZADO PELO TJ/SP PARA JANEIRO/
2019: R$560.507,00 (quinhentos e sessenta mil, quinhentos e sete reais). Obs. 01: Consta Av. 4 da referida
matrícula, a penhora destes autos. Obs. 2: Conforme informação prestada por e-mail pelo escritório dos advogados
do exeqüente, o débito desta ação perfaz o montante de R$104.662,84 (cento e quatro mil, seiscentos e sessenta
e dois reais e oitenta e quatro centavos) em janeiro/2019. TAXAS E IMPOSTOS: Eventuais taxas ou impostos incidentes
sobre o bem correrão por conta do arrematante ou adjudicante, com exceção dos débitos do § único do artigo 130
do CTN, que se sub-rogam sobre o preço dos bens. Será o presente edital, afixado e publicado na forma da lei.

Edital de Intimação. Prazo 20 dias. Proc. nº 0002342-14.2019.8.26.0100. O Dr. Marcelo Augusto Oliveira, Juiz
de Direito da 41ª Vara Cível da Capital-SP, na forma da lei. Faz saber a Very Import Children Artigos de
Vestuário Ltda ME, CNPJ 05.233.483/0001-98, na pessoa de seu representante legal e a, Angela Maria de
Oliveira Chantre, CPF 115.589.928-80 e Ancelmo Chantre, CPF 043.032.048-54 que, Banco do Brasil S/A,
nos termos do artigo 513, § 2º, IV do CPC, intimado fica para no prazo de 15 dias, a fluir após os 20 dias supra,
efetuar o pagamento de R$ 204.325,73 (11/01/2019), devidamente atualizado, sob pena de multa de 10% sobre
o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (art. 523 e §§ do CPC). Ficam cientes ainda, que nos
termos do art. 525 do CPC, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o
prazo de 15 dias úteis para que os executados, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente
sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 27 de fevereiro de 2019.

Edital de Intimação. Prazo de 20 dias. Processo nº 0003905-43.2019.8.26.0100. O Dr. Guilherme Pereira de
Carvalho, Juiz de Direito da 8ª Vara Cível da Capital - SP, na forma da lei, etc... Faz saber a INTERLAKEN
TOUR OPERATOR LTDA (CNPJ nº 04.136.097-0001/15) que Melia Brasil Administração Hoteleira e
Comercial Ltda lhe ajuizou uma AÇÃO DE COBRANÇA ora em fase de Cumprimento de Sentença, referente
ao não pagamento das faturas. Encontrando-se a executada em lugar incerto e não sabido, foi determinada
a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que efetue o pagamento do débito de R$ 15.834,60, devidamente
corrigido, no prazo de 15 (quinze) dias, inclusive advertindo-os de que, em caso de descumprimento, será
acrescida a multa de 10% (dez por cento) e de honorários de advogado de 10%, nos termos do artigo NCPC,
art. 513 e § 2º IV). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 05/02/
19. 28/02 e 01/03

Edital de Intimação. Prazo de 30 dias. Processo nº 0008652-67.2018.8.26.0004.  O Dr. Sidney Tadeu Cardeal
Banti, Juiz de Direito da 3ª Vara Cível do Foro Regional da Lapa/SP, Faz Saber a ROBERTO MORENO
FERNANDES (CPF. 994.977.278-87) e CLÁUDIO MORENO FERNANDES (CPF. 267.752.808-82) que
Conjunto Residencial Alto de Pinheiros - Condomínio 2001 lhe ajuizou uma AÇÃO DE COBRANÇA ora em
fase de Cumprimento de Sentença, referente ao não pagamento das despesas condominiais do imóvel situado
na AV DIOGENES RIBEIRO DE LIMA, nº 2001, BLOCO 83 - APTO 16 - ALTO DE PINHEIROS. Encontrando-
se os executados em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua INTIMAÇÃO, por EDITAL, para que
efetue o pagamento do débito de R$ 34.615,06 (julho/2018), devidamente corrigido, no prazo de 15 (quinze) dias,
inclusive advertindo-os de que, em caso de descumprimento, será acrescida a multa de 10% (dez por cento) e
de honorários de advogado de 10%, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC), ocasião em que será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.  28/02 e 01/03

Cia. Agrícola Forti
CNPJ (MF) 07.967.609/0001-83

Convocação 
São convocados os Senhores Acionistas da Cia. Agricola Forti, a se reunirem em Assembleia Ge-
ral Ordinária a realizar-se no dia 30 de março de 2019, às 9:00 horas, em primeira convocação, 
com a presença de 2/3 dos acionistas ou as 9:30 em 2º convocação, com qualquer número de 

ordem do dia: Assembleia Geral Ordinária: a) exame, discussão e votação das Demonstrações 
Financeiras do Exercício Findo em 31.12.2018; b) deliberar sobre a destinação do lucro líquido e 
a distribuição de dividendos; c) eleição dos administradores da sociedade; d) outros assuntos de 
interesse social. Encontram-se a disposição dos acionistas, na sede social, os documentos a que 
se refere o art. 133 da Lei 6404/76. Capivari, 25 de fevereiro de 2019. a.a) Joseli Forti – Presidente 
do Conselho de Administração. (27-28-01)

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1076950-05.2015.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 18ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). ANA CAROLINA MUNHOZ DE ALMEIDA, na
forma da Lei, etc. FAZ SABER a Pink Angel Comercial de Artigos do Vestuário Ltda EPP, atual denominação de Tathiana
Hei Mi Kang EPP (CNPJ. 016.857.002/0001-31) e Tathiana Hein Mi Kang (CPF. 405.212.558-48), que Banco Bradesco
S/A lhes ajuizou ação de Execução, objetivando a quantia de R$ 275.943,49 (julho de 2018), representada pela
Cédula de Crédito Bancário n° 8.961.279. Estando as executadas em lugar ignorado, expede-se edital, para que
em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, paguem o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida
pela metade, ou em 15 dias, embarguem ou reconheçam o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30%
do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6
parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora de
bens e sua avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular
prosseguimento ao feito. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 22 de novembro de 2018.                                      28/02 e 01/03/2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1002562-68.2014.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 18ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Cláudia Maria Pereira Ravacci, na forma da
Lei, etc. FAZ SABER a José Carlos Motta (CPF. 015.810.958-99), que HSBC Bank Brasil S/A - Banco Múltiplo lhe ajuizou
ação de Cobrança, de Procedimento Comum, objetivando a quantia de R$ 39.441,20 (janeiro de 2014), referente
aos contratos de Cheque Especial n° 2031-00518-72, Crédito Parcelado Giro Fácil n° 0956-04697-46 e Crédito
Parcelado Giro Fácil n° 2031-00006-29. Estando o requerido em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para
que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça contestação, sob pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos
alegados. Não sendo contestada a ação, o requerido será considerado revel, caso em que será nomeado curador
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 17 de janeiro de 2019.                                                                    28/02 e 01/03/2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1058180-95.2014.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 18ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). ANA CAROLINA MUNHOZ DE ALMEIDA, na
forma da Lei, etc. FAZ SABER a Silva e Neves Confecções Ltda - ME (CNPJ. 11.185.290/0001-01) e Jocicleide Pereira
de Oliveira (CPF. 334.937.788-21), que Banco Itaú Unibanco S/A lhes ajuizou ação de Execução, objetivando a
quantia de R$ 399.248,62 (julho de 2015), representada pela Cédula de Crédito Bancário n° 11173-
000069500007054. Estando as executadas em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos
20 dias supra, paguem o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em
15 dias, embarguem ou reconheçam o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução,
inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais,
acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de converter-se em penhora o
arresto procedido sobre as quantias bloqueadas judicialmente de R$ 739,62 e R$ 0,46. Decorridos os prazos supra,
no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 10 de
janeiro de 2019.                                                                                                                    28/02 e 01/03/2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 1085711-93.2013.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da
19ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Inah de Lemos e Silva Machado, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a(o) Edilene Cordeiro de Magalhães (CPF 038.560.178-60), que SOCIEDADE BENEFICENTE DE SENHORAS
HOSPITAL SÍRIO LIBANÊS lhes ajuizou ação de Cobrança, de Procedimento Comum, objetivando o pagamento da quantia
de R$ 272.963,57 (outubro de 2013), referente as Notas Fiscais e Recibos Provisórios n°s 887640,890925 e 893302,
oriundos da prestação de atendimento médico-hospitalar. Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação
por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça contestação, sob pena de presumirem-se como verdadeiros
os fatos alegados. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 07 de outubro de 2016.                                                                     28/02 e 01/03/2019.

2ª Vara Cível do Foro Regional II Santo Amaro/SP - 2º Oficio Cível. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.
PROCESSO 0004825-30.2013.8.26.0002. O Doutor Caio Moscariello Rodrigues, MM. Juiz de Direito da 2ª Vara
Cível, do Foro Regional II Santo Amaro/SP. Faz saber a LUCIANA EVANGELISTA, RG nº 27.051.754-6, CPF/
MF sob o nº 164.158.368-11, que MARIA CRISTINA AUDI BADRA lhe ajuizaram uma ação de PROCEDIMEN-
TO COMUM, objetivando a condenação da ré a restituir a quantia de R$25.000,00 indevidamente apropriados,
referente as cártulas de nº 000065 e 000066, bem como ao pagamento das custas processuais e honorários
advocatícios. Estando a ré em lugar ignorado, expede-se edital, para que, em 15 dias, a fluir os 20 dias supra,
conteste a ação, sob pena de revelia. No caso de revelia, será nomeado curador especial (art. 257, IV, CPC).
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0039289-51.2011.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara
Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Carolina Nabarro Munhoz Rossi, na forma da Lei, etc. Faz
Saber a Ana Lúcia Alves de Sousa dos Santos (CPF. 149.140.458-26), que Banco Bradesco S/A, sucessor por incorporação do
HSBC Bank Brasil S/A - Banco Múltiplo lhe ajuizou ação de Execução, objetivando a quantia de R$ 37.418,10 (dezembro de 2011),
representada pelo Contrato para Financiamento de Capital de Movimento ou Abertura de Crédito e Financiamento para Aquisição
de Bens Móveis, ou Prestação de Serviços e Outras Avenças sob o n° 0213-084858-3. Estando a executada em lugar ignorado,
expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será
reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor
da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais,
acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens e sua avaliação. Decorridos
os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente, afixado e
publicado.                                                                                                                                                           01 e 02 / 03 / 2019.

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0041302-76.2018.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 6ª Vara
Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Emanuel Brandão Filho, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a(o) M.A. COMERCIO E SOLUCOES DE REAPROVEITAMENTO DE MATERIAIS EIRELI - EPP, CNPJ 18.124.955/0001-16, MARIA
ROSIVANIA MONTEIRO, CPF 040.618.234-50, que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença, movida
por Itaú Unibanco S/A.. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi
determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do
presente edital, pague a quantia de R$ 113.649,73 (em 01/12/2018), devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre
o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que
nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-
se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos
próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
01 e 02 / 03 / 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1008405-77.2015.8.26.0003. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 2ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Alessandra Laperuta Nascimento
Alves de Moura, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) JOSELI FRATTINI DE MOURA, Brasileiro, RG 23203221-1, CPF
284.438.438-29, que lhe foi proposta uma ação de Monitória por parte de Speedy Cred Fomento Mercantil Ltda,
para cobrança da quantia de R$ 129.535,00 (agosto de 2018), decorrente das Duplicatas n°s 2611, 3082 e 3101,
oriundas do Instrumento Particular de Contrato de Fomento Mercantil e Outras Avenças inerentes à negociação de
títulos pelo sistema de factoring. Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que
em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito (ficando isenta de custas processuais), acrescido de honorários
advocatícios equivalentes a 5% do valor do débito (artigo 701 do NCPC), ou ofereça embargos, sob pena de
converter-se o mandado inicial em mandado executivo. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado
curador especial e dado regular prosseguimento ao feito, nos moldes do artigo 257, IV do NCPC. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.                                          01 e 02 / 03 / 2019.

3ª Vara Cível do Foro Regional XI - Pinheiros/SP. 3º Ofício Cível Edital de Citação. Prazo 20 dias. Processo n° 1010036-
61.2017.8.26.0011. O Dr. Théo Assuar Gragnano, Juiz de Direito da 3ª Vara Cível do Foro Regional de Pinheiros/
SP, Faz Saber a Alessandro Tavares de Araújo (CPF. 022.650.619-30), que Joaquim Francisco Abreu Ferreira lhe
ajuizou ação de Despejo por Falta de Pagamento c/c Cobrança de Aluguéis, objetivando a quantia de R$ 53.954,50
(março de 2018), referente ao Contrato de Locação do imóvel sito à Av. Gal Mac Arthur, 125 Jaguaré CEP 05338-
000. Encontrando-se o requerido em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir
dos 20 dias supra, conteste o feito ou purgue a mora, sob pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos
alegados. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento
ao feito. Será o presente, afixado e publicado. SP, 13/02/2019.                                               01 e 02 / 02 / 2019.

Edital de Convocação – Assembléia Geral de Eleição
Ficam convocados os senhores sócios da Sociedade Humanitária dos Empregados no Comércio de São Paulo 
a comparecer na Assembleia Geral de Eleição a se realizar no dia 28 de março de 2019, na sede social, sita na Rua 
Líbero Badaró, 101, 3º andar, nesta Capital, no horário das 09h às 19h, quando o escrutínio terá encerramento, com 
o fito de proceder a eleição dos membros do Conselho Deliberativo, da Diretoria e do Conselho Fiscal para o triênio 
2019/2022. Nos termos do que determina o art. 30, letra “A” dos estatutos sociais, os candidatos deverão inscrever as 
suas chapas na secretaria da Sociedade até 10 (dez) dias antes da data da eleição. São Paulo, 01 de março de 2019. 
Edson Ramos – Presidente do Conselho Deliberativo.  (01, 02 e 07/03/2019)

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1035441-37.2014.8.26.0001 A MM. Juíza de
Direito da 8ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Drª. Simone de Figueiredo Rocha
Soares, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Minefarma Ltda, CNPJ 60.640.190/0001-33, na pessoa de seu
representante legal, Marcelo Duarte de Araujo, CPF 597.605.089-15 e Marcel Ribeiro Marques, CPF
290.924.308-70 que lhes foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de BANCO DO
BRASIL S/A, para cobrança de R$ 283.307,81 (30/11/2014), referente Contrato de Abertura de Crédito Fixo
nº 702.300.320, firmado em 11/05/2011. Encontrando- se os réus em lugar ignorado, foi determinada sua
CITAÇÃO, por EDITAL, para que em 03 dias, paguem o débito atualizado até o efetivo pagamento, acrescido
de juros e demais cominações contratuais, quando então a verba honoraria poderá ser reduzida pela metade,
ou em 15 dias embarguem ou reconheçam o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30 % do valor
da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6
parcelas mensais atualizadas, prazos estes que começarão a fluir após os 20 dias supra. Não sendo contestada
a ação, os réus serão considerados reveis, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São
Paulo, aos 12 de fevereiro de 2019. 01 e 02/03

Edital de Intimação. Prazo 20 dias. Proc. nº 0005982-25.2019.8.26.0100. O Dr. André Augusto Salvador
Bezerra, Juiz de Direito da 42ª Vara Cível do Foro da Capital-SP, na forma da lei. Faz saber a Igor Marques
Lascani Alves, CPF 417.498.928-12, que nos autos do Cumprimento de Sentença, requerido por Fundação
Armando Álvares Penteado, nos termos do artigo 513, § 2º, IV do CPC, intimado fica para no prazo de 15 dias,
a fluir após os 20 dias supra, efetuar o pagamento de R$ 32.364,66 (jan/2019), devidamente atualizado, sob
pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (art. 523 e §§ do CPC). Fica
ciente ainda, que nos termos do art. 525 do CPC, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento
voluntário, inicia-se o prazo de 15 dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova
intimação, apresente sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 26 de fevereiro de 2019. 01 e 02/03

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0012474-31.2009.8.26.0020. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 3ª Vara Cível, do Foro Regional XII - Nossa Senhora do Ó, Estado de São Paulo, Dr(a). Sabrina Salvadori Sandy
Severino, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a MARCIA REGINA MOTA (RG.6.000.259, CPF.528.676.928-49), que
COMERCIAL & SERVIÇOS J.V.B. LTDA, representada pela TETRA EMPR. IMOB. LTDA lhe ajuizou ação de EXE-
CUÇÃO, objetivando a quantia de R$6.052,03 que deverá ser atualizada até a data do efetivo pagamento, represen-
tado pelos débitos locatícios do imóvel situado na Rua Frederico Abranches, 164, Apto. 41, Santa Cecília, São Paulo/
SP. Estando a executada em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague
o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou
reconheça o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e hono-
rários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária
e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens e sua avaliação. Fica Advertida a executada que
no caso de revelia será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 10 de janeiro de 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 0107738-26.2009.8.26.0004. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 2ª Vara Cível, do Foro Regional XII - Nossa Senhora do Ó, Estado de São Paulo, Dr(a). Luciane Cristina Rodrigues
Gadelho, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a EDNA MECA DE AZAMBUJA REPRELEG: MARCIA CRISTINA MECA DE
AZAMBUJA (HERDEIRA DE EDNA MECA DE AZAMBUJA E INVENT. DO ESPÓLIO DE THEOPHILO MANOEL AZAMBUJA);
ESPÓLIO DE JOAQUIM MONTENEGRO NETO, na pessoa de MARIA DE LOURDES CARVALHO DE AZAMBUJA, ESPÓLIO
DE THEREZA CARVALHO DE AZAMBUJA, na pessoa de DINIZ RAPHAEL CARVALHO DE AZAMBUJA, que CÉSAR
CERQUEIRA NETTO, e HELENA THOMAZ CERQUEIRA lhes ajuizaram uma ação de PROCEDIMENTO COMUM, na qual
também são réus D�abril Incorporadora Imobiliária S/A e outros, objetivando a outorga judicial da escritura de venda e
compra do lote nº 11 da quadra 21, do loteamento denominado Cidade D�abril, com a área de 290,00m2, com frente
para a Estrada Velha de Jundiaí. Estando os réus em lugar ignorado, expede-se edital, para que, em 15 dias, a fluir os
30 dias supra, contestem a ação. Não sendo contestada a ação, os réus serão considerados revéis, caso em que será
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 10 de janeiro de 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1017561-21.2017.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 40ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Paula da Rocha e Silva Formoso,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a BAR E LANCHES MARCONI LTDA. - ME, CNPJ 60.934.270/0001-00,
inscrição estadual nº 100.977.097.113, que lhe foi proposta uma Execução de Título Extrajudicial por Fernando
Correa Domiciano, objetivando a cobrança da nota promissória vencida em 30/04/2015, com juros, mora e
demais encargos contratuais, o que perfaz o montante de R$118.557,66 (22/02/2017). Encontrando-se o
executado em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para, no prazo de 03 (três)
dias úteis, pagar a dívida ou opor embargos no prazo de 15 dias, a fluir após o decurso do prazo do presente
edital. No prazo para embargos, reconhecendo o crédito do exequente e comprovando o depósito de 30% (trinta
por cento) do valor em execução, acrescido de custas e de honorários de advogado, poderá o executado valer-
se do disposto no art. 916 e §§, do CPC. Não apresentada defesa, o executado será considerado revel, caso
em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 10 de agosto de 2018.

EDITAL DE INTIMAÇÃO – CUMPRIMENTO DE SENTENÇA Processo Digital nº: 0002280-
77.2019.8.26.0001 Classe: Assunto: Cumprimento de Sentença - Prestação de Serviços Exequente: HOSPITAL
PRESIDENTE Executado: Espólio de SANDRA MARIA MALHEIROS ANNUNCIATO MACKENZIE EDITAL
DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0002280-77.2019.8.26.0001 O MM. Juiz de Direito
da 3ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr. Jorge Alberto Quadros de Carvalho
Silva, na forma da Lei, etc. FAZ SABER ao ESPÓLIO DE SANDRA MARIA MALHEIROS ANNUNCIATO
MACKENZIE, representado pelo herdeiro Colin Lewis Mackenzie Smith Júnior, CPF 324.751.398-11, que
por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por HOSPITAL PRESIDENTE.
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada
a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do
presente edital, pague a quantia de R$ 10.833,13 (11/2018), devidamente atualizada, sob pena de multa de 10%
sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo
Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período
acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 dias úteis para que o executado,
independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. São Paulo, 19 de fevereiro de
2019. 28/02 e 01/03

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1030008-10.2018.8.26.0002 Classe: Assunto: Execução de Título
Extrajudicial - Despesas Condominiais Exequente: Condomínio Terrara Executado: Terrara Pavão Spe
Empreendimento Imobiliario Ltda EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1030008-
10.2018.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 9ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado
de São Paulo, Dr(a). RODRIGO SOUSA DAS GRACAS, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) TERRARA
PAVÃO SPE EMPREENDIMENTO IMOBILIARIO LTDA (CNPJ/MF sob nº 09.227.918/0001-42) que
SUBCONDOMÍNIO CASAS E TOWNHOUSE CONDOMÍNIO TERRARA lhe ajuizou ação de Execução
de Título Extrajudicial, objetivando a quantia de R$ 1.045,14, referente ao não pagamento das despesas
condominiais. Estando a executada em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20
dias supra, pague o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em
15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução,
inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais,
acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens e sua
avaliação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 21 de fevereiro de 2019. 28/02 e 01/03

Votorantim Investimentos Latino-Americanos S.A.
CNPJ/MF Nº 06.276.938/0001-15 - NIRE 35300320956

Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 27 de Fevereiro de 2019
1. Data, Horário e Local: Dia 27 de fevereiro de 2019, às 10:00 horas, na sede social da Companhia, 
localizada na Avenida Engenheiro Luís Carlos Berrini, nº 105, Torre 3, Setor B, 6º andar, conjunto 61, 
parte, Cidade Monções, CEP: 04571-010, na Cidade e Estado de São Paulo. 2. Convocação: 
Dispensada em virtude da presença da única acionista da Companhia, de acordo com os termos do 
parágrafo 4º do Artigo 124 da Lei nº 6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A.”). 3. Presença: 
Acionista representando a totalidade do capital social, conforme assinaturas lançadas no livro 
“Presença de Acionistas”. 4. Mesa Dirigente: Mario Antonio Bertoncini, Presidente e Felipe da Silva 
Azevedo, Secretário. 5. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) redução do capital social da Companhia 
por julgá-lo excessivo à consecução dos objetivos sociais da Companhia, conforme disposto nos 
artigos 173 e 174 da Lei das S.A.; (ii) a consequente alteração do artigo 5º do Estatuto Social da 
Companhia. 6. Deliberações: Colocados em discussão os assuntos da ordem do dia, a acionista da 
Companhia deliberou, sem ressalvas, o quanto segue: (i) aprovar a redução do capital social da 
Companhia, de acordo com os seguintes termos e condições: a) Justificativa: a redução do capital 
social baseia-se nos artigos 173 e 174 da Lei das S.A., tendo em vista o entendimento da 
administração de que o montante atual é excessivo à consecução dos objetivos sociais da 
Companhia; b) Montante do capital a ser reduzido: R$79.902.753,90 (Setenta e nove milhões, 
novecentos e dois mil, setecentos e cinquenta e três reais e noventa centavos), sem impacto no valor 
unitário de cada ação e com cancelamento de ações; c) Preço por ação: o valor patrimonial atual de 
cada ação de emissão da Companhia é de R$7.244,13 (sete mil duzentos e quarenta e quatro reais 
e treze centavos) com base no balanço patrimonial da Companhia levantado em 31 de dezembro de 
2018; d) Valor e quantidade de ações pós redução: o valor patrimonial de cada ação de emissão 
da Companhia não diminuirá e continuará sendo R$7.244,13 (sete mil duzentos e quarenta e quatro 
reais e treze centavos) por ação após efetivada a redução, sendo que serão canceladas 11.030 (onze 
mil e trinta) ações; e) Forma de devolução dos valores à única acionista: o montante referente à 
redução do capital social ora aprovada será devolvido à única acionista da Companhia em moeda 
corrente nacional, sendo que a restituição será realizada até a data de encerramento do exercício 
social corrente; (ii) autorizar a Diretoria da Companhia a praticar todos os atos decorrentes da 
redução de capital ora aprovada, com amplos e gerais poderes para proceder a todos os registros, 
publicações, transcrições, averbações ou comunicações que se fizerem necessários de modo a 
implementar a operação, inclusive realizar depósitos e transferências bancárias referentes ao 
montante aqui mencionado, sem qualquer limitação de valor, podendo, inclusive, outorgar poderes 
neste sentido; (iii) em virtude da deliberação “i’’ aprovada acima, modificar o artigo 5º do Estatuto 
Social da Companhia, que passará a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 5º: O capital social 
subscrito e totalmente integralizado é de R$832.170.777,62 (oitocentos e trinta e dois milhões, cento 
e setenta mil, setecentos e setenta e sete reais e sessenta e dois centavos) dividido em 416.671 
(quatrocentos e dezesseis mil, seiscentas e setenta e uma) ações ordinárias nominativas, sem valor 
nominal.”; (iv) aprovar que as demais disposições do Estatuto Social da Companhia não alteradas 
neste ato permaneçam inalteradas e em vigor; e (v) consignar que, em virtude das deliberações 
acima, após o transcurso do prazo de 60 (sessenta) dias para oposição de credores, conforme 
disposto no artigo 174 da Lei das S.A., essa ata de assembleia geral será levada a registro na Junta 
Comercial do Estado de São Paulo para que se torne efetiva e tais efeitos retroajam à data da 
deliberação. 7. Encerramento: Os trabalhos foram suspensos para a lavratura da presente ata, que 
tendo sido lida e achada conforme, foi assinada pelo Presidente, Secretário e acionista presente. 
(a.a.) Mario Antonio Bertoncini, Presidente, e Felipe da Silva Azevedo, Secretário; p. Nexa Recursos 
Minerais S.A., Tito Botelho Martins Junior e Mario Antonio Bertoncini, Diretores. A presente 
transcrição é cópia fiel da ata lavrada no livro próprio. São Paulo, 27 de fevereiro de 2019.  
Mario Antonio Bertoncini - Presidente; Felipe da Silva Azevedo - Secretário.

EDITAL DE 1º e 2º leilão do bem imóvel abaixo descrito e para INTIMAÇÃO da executada H.C.A. EMPREENDIMEN-
TOS IMOBILIÁRIOS LTDA (CNPJ.02.221.630/0001-11), seu representante legal, e demais interessados, expedido
nos autos da ação de EXECUÇÃO FISCAL, requerida pela PREFEITURA MUNICIPAL DE TATUÍ, PROCESSO
1500921-60.2017.8.26.0624 ordem 867/2017. A Doutora Ligia Cristina Berardi Machado, Juíza de Direito do SAF
- Serviço Anexo Fiscal da Comarca de Tatuí/SP, na forma da Lei, nos termos do Art. 881, § 1º do NCPC, FAZ SABER
que levará a leilão o bem abaixo descrito, através do portal de leilões on-line da Argo Network Leilões
(www.argonetworkleiloes.com.br), em condições que segue: BEM � O lote de terreno sob o nº 09, da quadra �A�,
com frente para a Rua 15, atual Rua Ilustriano de Moraes Mota, nº 58, do loteamento denominado �Residencial
Jardim São Conrado�, desta cidade de Tatuí-SP, com as seguintes medidas e confrontações: - mede 6,50 metros
de frente para a Rua 15; do lado esquerdo de quem da rua olha para o imóvel, confrontando com o lote 10, mede
20,50 metros; do lado direito, confrontando com o lote 08, mede 20,50 metros; nos fundos, confrontando com o lote
46, mede 6,50 metros, perfazendo a área de 133,25 metros quadrados, matriculado sob número 51.734 no C.R.I.
de Tatuí/SP; consta conforme Av.03, registro da penhora exeqüenda; BENFEITORIAS: Sobre o referido lote, foi
construída uma casa residencial sob nº 58 da Rua Ilustriano de Moraes Mota, com 73,00 m2 de construção, com 2
quartos, sala, cozinha, banheiro e garagem coberta; AVALIAÇÃO TOTAL DO IMÓVEL � fls.21: R$200.000,00
(Maio/2018); DÉBITO EXEQUENDO: R$1.150,51(em Julho/2009); DATAS DOS LEILÕES � 1º leilão, que terá
início no dia 13 de março de 2019, às 15:00 horas, encerrando-se no dia 18 de março de 2019, às 15:00
horas, e, para eventual segundo leilão, que seguir-se-á sem interrupção, encerrando no dia 08 de abril de
2019, às 15:00 horas. CONDIÇÕES DE VENDA � Será considerado arrematante aquele que der lance igual ou
superior que a avaliação (1º leilão) ou aquele que der lance de valor igual ou superior a 70% do valor da avaliação
(2º leilão). Caso não haja propostas para pagamento à vista, serão admitidas propostas escritas de arrematação
parcelada, necessário sinal não inferior a 25% do valor da proposta, e o restante em até 30 meses, mediante
correção mensal pelo índice do E. TJ/SP, prevalecendo a de maior valor, que estarão sujeitas a apreciação pelo MM.
Juízo da causa (Art. 891, Par. único, Art. 895, § 1º, § 2º, § 7º e § 8º do NCPC). PAGAMENTO - O preço do bem
arrematado deverá ser depositado através de guia de depósito judicial do Banco do Brasil S.A., através do site
www.bb.com.br no prazo de até 24 horas da realização do leilão. Em até 5 horas após o encerramento do Leilão,
cada arrematante receberá um e-mail com instruções para depósito (Art. 884, IV do NCPC). COMISSÃO DO LEILO-
EIRO � 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação (não incluso no valor do arremate), e deverá ser paga
mediante DOC, TED ou depósito em dinheiro, no prazo de até 01 (um) dia útil a contar do encerramento do leilão
na conta do Leiloeiro Oficial: PHILLIPE SANTOS IÑIGUEZ OMELLA. DÉBITOS e OBRIGAÇÕES DO ARREMATANTE
- Eventuais débitos de IPTU/ITR e demais taxas e impostos até a data do leilão serão pagos com o produto da venda,
mediante apresentação de extrato pelo arrematante ao MM. Juízo da causa (Art. 130, Par. Único do CTN). Os débitos
de natureza hipotecária seguirão o disposto no artigo 1499, inciso VI, do C.C., ou seja, será extinto, desde que o
credor tenha sido devidamente notificado/cientificado. O bem será alienado no estado de conservação em que se
encontra, sendo a verificação de documental, de gravames/credores e de área de responsabilidade do arrematante,
que será responsável pelo eventual regularização que se faça necessária. Os atos necessários para a expedição de
carta de arrematação, registro, ITBI, imissão na posse e demais providências serão de responsabilidade do arrematante
(Art. 901, �caput�, § 1º e § 2º e Art. 903 do NCPC). Os valores de avaliação e débitos serão atualizados até a data
da efetiva praça. Em caso de inadimplemento, tal informação será encaminhada ao MM. Juízo competente para a
aplicação das medidas legais cabíveis. DÚVIDAS E ESCLARECIMENTOS: Pessoalmente perante o Oficio onde
estiver tramitando a ação, ou ainda, pelo telefone (11) 2338-0211 e email: phillipe@argoleiloes.com.br. Para
participar acesse www.argonetworkleiloes.com.br. Ficando a executada, seu representante legal, e demais inte-
ressados, INTIMADOS das designações supra, caso não sejam localizados para a intimação pessoal ou na pessoa
de seus Advogados. Dos autos não consta recursos ou causa pendente de julgamento. Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0041435-65.2011.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da
1ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Carolina Nabarro Munhoz Rossi, na forma
da Lei, etc. Faz Saber a Rute Rego Martins (CPF. 206.131.888-61), que nos autos da ação de Execução, ajuizada por
Ipiranga Produtos de Petróleo S/A, procedeu-se a penhora sobre: 1) Imóvel com a área de 2.720,00m², na quase totalidade
alagadiço, zona urbana, no bairro do Cipó, distrito de Embú - Guaçú, objeto da matrícula nº 7.396 do CRI de Itapecerica
da Serra/SP; 2) Casa e seu respectivo terreno, situados à Rua José Nogueira, nº 451, zona urbana, no bairro do Cipó, distrito
de Embú - Guaçú, objeto da matrícula nº 7.394 do CRI de Itapecerica da Serra/SP; 3) Imóvel com a área de 736,00m², zona
urbana, no bairro do Cipó, distrito de Embú - Guaçú, objeto da matrícula nº 7.395 do CRI de Itapecerica da Serra/SP. Estando
a executada em local ignorado, foi deferida a intimação da penhora por edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias
supra, ofereça impugnação, na ausência dos quais prosseguirá o feito em seus ulteriores termos. Será o presente edital,
afixado e publicado na forma da lei.                                                                                                    01 e 02 / 03 / 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1038275-05.2017.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da
9ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). ANDERSON CORTEZ MENDES, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Edson Miranda (CPF. 021.484.446-38), que Josefa Maria da Silva lhe ajuizou uma ação de
Dissolução Parcial de Sociedade, objetivando a procedência da ação, com a consequente exclusão da requerente do
quadro societário da empresa denominada Restorine Restaurante e Bar Ltda ME (CNPJ. 20.659.479/0001-80), localizada
na Avenida João Pedro Cardoso, n° 153, no Bairro do Parque Jabaquara, São Paulo/SP, bem como a condenação do
requerido ao pagamento das demais cominações legais. Encontrando-se o requerido em lugar ignorado, foi deferida a
citação por edital, para que em 15 dias, a fluir após o prazo de 20 dias supra, conteste o feito, sob pena de presumirem-
se como verdadeiros os fatos alegados. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 21 de fevereiro de 2019.                                       01 e 02 / 03 / 2019.

CPQ BRASIL S.A.
CNPJ/MF nº 74.552.068/0001-10 - NIRE 3530018515-3

Extrato da Ata da Assembleia Geral de Debenturistas da 3ª Emissão Pública de Debêntures Simples, 
Não Conversíveis em Ações, Em Série Única, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional 

Fidejussória, para Distribuição Pública com Esforços Restritos de Colocação, da CPQ Brasil S.A. (“AGD”)
Em 24/01/2019, às 10h, na Sede Social. Convocação: Dispensada, presença dos Debenturistas representando a totalidade das Debêntures 
em circulação. Mesa: Sra. Kelly De Barros Mendes - Presidente e Sr. Fabio Hideki Ochiai - Secretário. Deliberações: aprovaram as 
seguintes deliberações: (i) não declaração do Vencimento Antecipado, face: (a) a incidência do evento de inadimplemento não pecuniário 
previsto na cláusula 7.2.1, inciso (iv) da Escritura, considerando a não elaboração do instrumento contratual e formalização da Alienação 
Fiduciária dos Imóveis Barra Funda e Pacaembu, dentro do prazo previsto no item (ii) das deliberações da AGD de 30/11/2018 e (b) a 
não formalização do aditamento e consolidação ao Contrato de Cessão Fiduciária, dentro do prazo previsto no item (iv) das deliberações 
da AGD de 30/11/2018; (ii) prorrogar o prazo para elaboração dos instrumentos contratuais e assinatura das Alienações Fiduciárias dos 
Imóveis Barra Funda e Pacaembu previsto no item (ii) das deliberações da AGD de 30/11/2018, com a concessão de 60 dias contados 
da data de assinatura da presente AGD. Após a assinatura das Alienações Fiduciárias dos Imóveis Barra Funda e Pacaembu a Emissora 
deverá providenciar os registros e respectivas averbações em até 15 dia súteis. (iii) prorrogar o prazo para formalização do aditamento 
e consolidação à Escritura previsto no item (iii) das deliberações da AGD de 27/08/2018, com a concessão de 60 dias contados da data 
de assinatura da presente AGD. Após a assinatura do aditamento e consolidação à Escritura a Emissora deverá providenciar os registros 
em até 15 dias úteis. (iv) prorrogar o prazo para formalização do aditamento e consolidação ao Contrato de Cessão Fiduciária previsto 
no item (iv) das deliberações da AGD de 30/11/2018, com a concessão de 30 dias contados da data de assinatura da presente AGD. (v) 
alteração da condição resolutiva estabelecida na cláusula 2.12 das Alienações Fiduciárias dos Imóveis Barra Funda e Pacaembu, 
permanecendo as demais definições inalteradas, conforme redação atribuída as demais alienações fiduciárias constituídas pela Emissora. 
Tendo em vista a aprovação do presente item, resolvem as Partes alterar a cláusula 2.12 presente nas Alienações Fiduciárias dos Imóveis 
Barra Funda e Pacaembu, a qual passará a vigorar com a seguinte redação: “2.12 Condição Resolutiva. Na hipótese de verificação, pelo 
Agente Fiduciário, da amortização das Debêntures em valor igual ou maior a R$ 16.500.000,00 (dezesseis milhões e quinhentos mil 
reais), ficará a propriedade fiduciária objeto do presente Contrato resolvida, aplicando-se o disposto nas Cláusulas 2.7.1 e 2.7.2 acima.” 
(vi) Alterar o Contrato de Cessão Fiduciária, conforme solicitação do Itaú Unibanco S.A., na qualidade de Banco Depositário. (vii) Alterar 
os percentuais de pagamento da Amortização Programada que seriam devidos em 30/01/2019 e 28/02/2019. Assim, desde já, fica 
estabelecida a nova redação para o item 5.8.1 da Escritura, a qual deverá ser aditada, conforme abaixo: “5.8.1 O Valor Nominal Unitário 
ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, conforme o caso, será amortizado em 60 (sessenta) parcelas mensais, sendo devida 
a primeira parcela em 30/01/2018 e as demais de acordo com os percentuais constantes na tabela abaixo: Data de Pagamento da 
Amortização - Percentual de Amortização do Valor Nominal Unitário: 30/01/2018 - 4,2666%; 28/02/2018 - 1,2000%; 30/03/2018 - 

7,8666%; 30/04/2018 - 0,6666%; 30/05/2018 - 0,6666%; 30/06/2018 - 0,6666%; 30/07/2018 - 0,6666%; 30/08/2018 - 0,6666%; 30/09/2018 

- 0,6666%; 30/10/2018 - 0,6666%; 30/11/2018 - 0,6666%; 30/12/2018 - 0,6666%; 30/01/2019 - 0,9114%; 28/02/2019 - 0,6886%; 30/03/2019 

- 0,8000%; 30/04/2019 - 0,8000%; 30/05/2019 - 0,8000%; 30/06/2019 - 0,8000%; 30/07/2019 - 0,8000%; 30/08/2019 - 0,8000%; 30/09/2019 

- 0,8000%; 30/10/2019 - 0,8000%; 30/11/2019 - 0,8000%; 30/12/2019 - 0,8000%; 30/01/2020 - 1,0666%; 29/02/2020 - 1,0666%; 30/03/2020 

- 1,0666%; 30/04/2020 - 1,0666%; 30/05/2020 - 1,0666%; 30/06/2020 - 1,0666%; 30/07/2020 - 1,0666%; 30/08/2020 - 1,0666%; 30/09/2020 

- 1,0666%; 30/10/2020 - 1,0666%; 30/11/2020 - 1,0666%; 30/12/2020 - 1,0666%; 30/01/2021 - 2,4277%; 28/02/2021 - 2,4277%; 30/03/2021 

- 2,4277%; 30/04/2021 - 2,4277%; 30/05/2021 - 2,4277%; 30/06/2021 - 2,4277%; 30/07/2021 - 2,4277%; 30/08/2021 - 2,4277%; 30/09/2021 

- 2,4277%; 30/10/2021 - 2,4277%; 30/11/2021 - 2,4277%; 30/12/2021 - 2,4277%; 30/01/2022 - 2,4277%; 28/02/2022 - 2,4277%; 30/03/2022 

- 2,4277%; 30/04/2022 - 2,4277%; 30/05/2022 - 2,4277%; 30/06/2022 - 2,4277%; 30/07/2022 - 2,4277%; 30/08/2022 - 2,4277%; 30/09/2022 

- 2,4277%; 30/10/2022 - 2,4277%; 30/11/2022 - 2,4277%; 30/12/2022 - 2,4311%; (viii) dispensa do cumprimento do Valor Mínimo Mensal, 
bem como da necessidade do Reforço de Garantia, exclusivamente para as apurações de 12/2018, 01/2019, 02/2019 e 03/2019. (ix)  
autorizar que o Agente Fiduciário adote todos e quaisquer procedimentos necessários para a efetivação das matérias descritas nos itens 
anteriores, de forma a contemplar as alterações da AGD de 07/12/2016, AGD de 11/012017, AGD de 04/01/2018, AGD de 21/02/2018, 
AGD de 20/03/2018, AGD de 27/08/2018, AGD de 30/11/2018 e aqui deliberadas, bem como demais reflexos que possam existir em 
demais cláusulas da Escritura, do Contrato de Cessão ou em outros documentos, em razão das deliberações aqui tomadas, de forma a 
fazer constar desses instrumentos as obrigações assumidas e as obrigações a serem assumidas pela Companhia em decorrência das 
aprovações obtidas nesta AGD, sendo certo que, caso haja qualquer divergência entre as deliberações de quaisquer assembleias 
anteriores, prevalecerão as deliberações da presente assembleia. Exceto pelo estritamente autorizado de acordo com o disposto nos 
itens acima, as deliberações não serão interpretadas como renúncia a qualquer direito dos Debenturistas e/ou deveres da Companhia, 
dos fiadores e dos intervenientes anuentes, decorrentes de lei e/ou da Escritura. Itupeva, 24 de janeiro de 2019. Presidente: Kelly De 
Barros Mendes, Secretário: Fabio Hideki Ochiai. JUCESP 119.148/19-5 em 25/02/2019. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

Senado terá comissão para
acompanhar crise na Venezuela

ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

O Congresso Nacional cria-
rá uma comissão para discutir a
crise na Venezuela com líderes
de países da América Latina. O
grupo será formado por parla-
mentares de cada bloco que
compõe a comissão e deve se
reunir no Panamá, sede do Par-
lamento Latino-Americano
(Parlatino). Os detalhes estão
sendo definidos.

A informação foi anunciada
pelo presidente da Comissão de
Relações Exteriores e Forças
Armadas do Congresso, sena-
dor Nelsinho Trad (PTB-MS).

 “Nós pretendemos nos reu-
nir em um país neutro, como o
Panamá, onde se encontra a sede
do Parlatino. [Juan Guaidó] dis-
se que é membro do Parlatino,
que congrega os parlamentares

da América Latina, e essa insti-
tuição existe justamente para
mediar ações dessa natureza”,
afirmou Trad.

A afirmação ocorreu após a
visita Juan Guaidó,
autoproclamado presidente in-
terino da Venezuela, esteve no
Congresso Nacional e reuniu-se
com parlamentares.

“A ideia foi muito bem rece-
bida por parte do presidente
Juan Guaidó e nós vamos pro-
mover na próxima reunião des-
sa comissão e já marcar a reu-
nião a ser feita no Panamá”, dis-
se o senador, sem informar a data
do próximo encontro.”

 Alternativas

 De acordo com Trad, as
ações medidas por países da
América Latina são as melhores

soluções para conter a crise
venezuelana. “Entendemos que
esse é um caminho de saída di-
plomática onde nós haveremos,
com vários parlamentares da
América Latina, demonstrar o
apoio da volta da democracia e
às eleições livres para a
Venezuela. Ele já colocou o con-
tato de um deputado da
Venezuela para que a gente pos-
sa formatar a ação dessa reunião
no Panamá”,disse.

Segundo o senador, Guaidó
descartou pedir asilo político a
outros países em virtude de
ameaças que estaria sofrendo de
autoridades venezuelanas que
não reconhecem o seu papel.
“Ele disse que a causa que está
levando supera qualquer temor
em relação a ele e sua família.

O venezuelano foi ao Con-
gresso após reunião com o pre-
sidente Jair Bolsonaro, no Palá-
cio do Planalto. Em pronuncia-
mento após o encontro, ele agra-
deceu o apoio do governo bra-
sileiro na ajuda humanitária ao
país vizinho e classificou o en-
contro com Bolsonaro como um
marco no resgate das relações
entre os dois países.

“É um marco para resgatar
um relacionamento positivo que
beneficie nossa gente. Na
Venezuela, estamos lutando por
eleições livres, no marco da
Constituição, democráticas”,
afirmou o líder opositor, reco-
nhecido por mais de 50 países,
incluindo o Brasil, como presi-
dente legítimo do país. (Agen-
cia Brasil)
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12/2018 12/2017

Ativo 30.450.068,02 11.856.743,16

Ativo Circulante 19.002.616,48 88.086,03

Disponivel 96.675,93 20.487,03

Caixa 65.738,67 5.914,36

Bancos Conta Movimento 3.266,19 4,99

Aplicação Financeira 27.671,07 14.567,68

Contas a Receber 12.867.980,92 0,00

Clientes 12.626.376,44 0,00

Adiantamentos 241.604,48 0,00

Titulos a Receber 4.831.627,45 67.300,00

Impostos a Recuperar 1.206.092,98 0,00

Despesas Antecipadas 239,20 299,00

Ativo Não Circulante 11.447.451,54 11.768.657,13

Ativo Lmobillzado 11.447.451,54 11.768.657,13

Imobilizado 11.938.065,74 11.938.065,74

(-) Depreciação/Amortização

Acumulada (490.614,20) (169.408,61)

Total do Ativo 30.450.068,02 11.856.743,16

TMK Engenharia S.A.
CNPJ nº 28.131.759/0001-22
Relatório da Administração

Balanço Patrimonial

12/2018 12/2017

Passivo 30.450.068,02 11.856.743,16

Passivo Circulante 13.623.621,80 20.000,00

Passivo Circulante 562.268,63 20.000,00

Fornecedores 562.268,63 20.000,00

Salarios e Ordenados a Pagar 71.984,61 0,00

Salarios e Ordenados a Pagar 40.562,70 0,00

Provisões Trabalhistas 31.421,91 0,00

Obrigações Sociais 32.390,55 0,00

Obrigações Tributarias 1.638.909,70 0,00

Obrigações Tributaria Retidas -118,55 0,00

Contas a Pagar 11.308.404,07 0,00

Provisões Tributarias 9.782,79 0,00

Patrimonio Liquido 16.826.446,22 11.836.743,16

Capital Social 12.038.100,00 12.038.100,00

Resultado Acumulado 4.788.346,22 (201.356,84)

Prejuizos Acumulados 4.788.346,22 (201.356,84)

Total do Passivo 30.450.068,02 11.856.743,16

Demonstração de Resultado 12/2018 12/2017
Receita Operacional Bruta 28.080.553,82 0,00
Receita Bruta 28.080.553,82 0,00
Receita Bruta de Vendas e Serviços 28.080.553,82 0,00
Deduções da Receita Bruta 1.687.430,13 0,00
Deduções de Receita 1.687.430,13 0,00
Impostos Incidentes 1.687.430,13 0,00
Receita Líquida 26.393.123,69 0,00
Custos 21.227.689,89 146.703,92
Custos com Serviços Prestados 369.958,35 0,00
Custos Serviços Prestados 214.724,10 0,00
Encargos Sociais 78.104,80 0,00
Beneficios 28.230,66 0,00
Provisoes Trabalhistas 48.898,79 0,00
Outros Custos 20.536.525,95 1.267,09
Depreciações/Amortizações 321.205,59 145.436,83
Lucro Bruto 5.165.433,80 (146.703,92)
Despesas Operacionais 422.786,35 54.652,92
Despesas Operacionais 419.047,21 54.652,92
Despesas Com Funcionarios 47.313,04 0,00
Salarios e Ordenados 30.258,14 0,00
Encargos Sociais 7.312,62 0,00
Benficios 4.290,65 0,00
Provisões Trabalhistas 5.451,63 0,00
Despesas Administrativas 351.576,36 30.327,14
Despesas Financeiras 20.157,81 354,00
Depreciações/Amortizações 0,00 23.971,78
Outras Despesas Operacionais 3.739,14 0,00
Resultado antes das Operações
Financeiras 4.742.647,45 (201.356,84)

Receitas Financeiras 264.023,70 0,00
Receitas Financeiras 264.023,70 0,00
Juros e Rendimentos 14.023,70 0,00
Locações de Maquinários 250.000,00 0,00
Resultado antes das Provisões Tributárias 5.006.671,15 (201.356,84)
Provisões Tributárias (CSLL / IRPJ) 16.968,09 0,00
Provisão de CSLL 6.361,16 0,00
Provisão IRPJ 10.606,93 0,00
Lucro/Prejuízo Líquido do Exercício 4.989.703,06 (201.356,84)

Srs Acionistas:

Atendendo as disposições legais e estatutárias, temos a satisfação de apresentar e submeter à apreciação as Demonstrações Financeiras referentes

aos exercícios sociais encerrados em 31/12/2018.

A Administração.

Reconhecemos a exatidão do presente Balanço Patrimonial com base nas informações e na documentação apresentada, encerrado em 31/12/2018,
somando tanto no Ativo como no Passivo, a importância de R$ 30.450.068,02 (trinta milhões, quatrocentos e cinquenta mil e sessenta e oito reais e dois
centavos), e em 31/12/2017, somando tanto no Ativo como no Passivo, a importância de R$ 11.856.743,16 (onze milhões, oitocentos e cinquenta e seis
mil, setecentos e quarenta e três reais e dezesseis centavos).

Luciano Prata Rodrigues Borges Paulo da Silva Terra
Diretor Financeiro Contador

CPF 145.919.956-15 CRC 1SP 208946

Rumo Malha Paulista S.A
CNPJ: nº 02.502.844/0001-66

Demonstrações Financeiras

Demonstrações das Mutações (Em milhares de Reais - R$)
Reserva de capital Ajustes de Total do 

Capital  
social AFAC

Opções  
outorgadas

Ágio na  
emissão de ações

avaliação  
patrimonial

Prejuízos  
acumulados

patrimônio  
líquido

Saldo em 31 de dezembro de 2017 1.747.362 200.689 17.566 59.523 (91) (2.044.831) (19.782)
Adoção inicial a norma CPC 48/IFRS 9 – – – – – (68) (68)
Saldo em 01 de janeiro de 2018 1.747.362 200.689 17.566 59.523 (91) (2.044.899) (19.850)
Resultado do exercício – – – – – (134.671) (134.671)
Perdas atuariais com plano de pensão – – – – (132) – (132)
Total do resultado abrangente do exercício – – – – (132) (134.671) (134.803)
Saldo em 31 de dez embro de 2018 1.747.362 200.689 17.566 59.523 (223) (2.179.570) (154.653)

Reserva de capital Ajustes de 
Prejuízos

acumulados

Total do
Capital  
social AFAC

Opções  
outorgadas

Ágio na  
emissão de ações

avaliação  
patrimonial

patrimônio  
líquido

Saldo em 1º de janeiro de 2017 1.747.362 200.689 17.566 59.523 (91) (1.880.649) 144.400
Resultado do exercício – – – – – (164.182) (164.182)

Total do resultado abrangente do exercício – – – – – (164.182) (164.182)
Saldo em 31 de dezembro de 2017 1.747.362 200.689 17.566 59.523 (91) (2.044.831) (19.782)

Balanços patrimoniais (Em milhares de Reais - R$)

Ativos 31/12/2018 31/12/2017
 Caixa e equivalentes de caixa 175 63

 Títulos e valores mobiliários 76.651 233.067

 Contas a receber de clientes 237.521 189.366

 Estoques 77.739 51.653

 Imposto de renda e contribuição social 
  a recuperar 1.821 24.359

 Outros tributos a recuperar 21.440 24.863

 Adiantamento a fornecedores 30.259 104.438

 Outros ativos 16.157 16.861

Ativo circulante 461.763 644.670

 Contas a receber de clientes 1.214 –

 Caixa restrito 2.980 27.398

 Imposto de renda e contribuição social 
  diferidos 1.044.920 975.073

 Outros tributos a recuperar 432.418 432.573

 Depósitos judiciais 187.447 181.840

 Adiantamento a fornecedores 15.690 46.720

 Outros ativos 17.835 20.269

 Investimentos em controlada 
  em conjunto 44.672 44.690

 Imobilizado 3.380.921 3.155.511

 Intangíveis 3.188 3.792

Ativo não circulante 5.131.285 4.887.866

Total do ativo 5.593.048 5.532.536

Passivos 31/12/2018 31/12/2017
 Empréstimos, financiamentos e debêntures  108.945 165.386
 Arrendamento mercantil 10.745 15.914
 Fornecedores 418.831 347.991
 Ordenados e salários a pagar 26.845 24.777
 Outros tributos a pagar 11.986 10.899
 Arrendamentos e concessões 3.490 3.284
 Adiantamentos de clientes 310.614 332.510
 Receitas diferidas 37.074 38.045
 Outros passivos financeiros 202.770 159.977
 Outras contas a pagar 9.078 15.692
Passivo circulante 1.140.378 1.114.475
 Empréstimos, financiamentos  e debêntures 162.976 267.994
 Arrendamento mercantil – 17.627
 Provisão para demandas judiciais 119.231 117.403
 Arrendamentos e concessões 1.738.173 1.580.325
 Adiantamentos de clientes 2.206.907 2.031.995
 Receitas diferidas 357.922 397.115
 Outras contas a pagar 22.114 25.384
Passivo não circulante 4.607.323 4.437.843
Total do passivo 5.747.701 5.552.318
Patrimônio líquido (passivo a descoberto)  
 Capital social 1.747.362 1.747.362
 Reserva de capital 77.089 77.089
 Ajuste de avaliação patrimonial (223) (91)
 Adiantamento para futuro aumento de capital 200.689 200.689
 Prejuízos acumulados (2.179.570) (2.044.831)
Total do patrimônio líquido 
 (passivo a descoberto) (154.653) (19.782)
Total do passivo e patrimônio líquido 
 (passivo a descoberto) 5.593.048 5.532.536

Demonstrações dos resultados
(Em milhares de Reais - R$, exceto resultado por ação)

31/12/2018 31/12/2017

Receita operacional líquida 1.865.719 1.572.835

Custos dos serviços prestados (1.814.367) (1.573.858)

Lucro (prejuízo) bruto 51.352 (1.023)

Despesas comerciais (424) (876)

Despesas gerais e administrativas (47.581) (35.857)

Outras despesas (receitas) 
 operacionais, líquidas (401) (1.394)

Despesas operacionais (48.406) (38.127)

Resultado antes do resultado financeiro 
 líquido e do imposto de renda 
  e contribuição social 2.946 (39.150)

 Despesas financeiras (218.553) (271.441)

 Receitas financeiras 13.678 54.102

 Variação cambial, líquida (6.590) (329)

 Resultado financeiro líquido (211.465) (217.668)

Resultado antes do imposto de

 renda e contribuição social (208.519) (256.818)

Imposto de renda e contribuição social

Corrente 34 –

Diferido 73.814 92.636

73.848 92.636

Resultado do exercício (134.671) (164.182)

Prejuízo básico e diluído por ação

Por ação ordinária (0,00036) (0,00043)

Por ação preferencial (0,00036) (0,00043)

A Diretoria

Júlio Fontana Neto - Diretor Presidente

Contador

 Rodrigo Dueñas Agostinho - CRC 1SP 258.629/O-5

EDITAL PARA CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA DE CREDORES, expedido nos autos da RECUPERAÇÃO
JUDICIAL DE VIDA ALIMENTOS LTDA - Proc. nº 0044195-13.2013.8.26.0100. O Dr. JOAO DE OLIVEIRA
RODRIGUES FILHO, MM. Juiz de Direito da 1ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais, do Foro
Central Cível, da Comarca de São Paulo, do Estado de São Paulo, na forma da lei, etc... Faz saber que pelo
presente edital, ficam convocados todos os credores constantes da relação de credores arrolados nos autos,
para comparecerem à Assembleia Geral de Credores prevista no artigo 35, inciso I, alínea a da Lei nº 11.101/
2005 e artigo 36 do mesmo Diploma Legal, a ser realizada no Hotel Panamericano, sito à Rua Augusta, nº
778, no local destina Sala de Auditório São Paulo/SP, a ser realizada no dia 14 de março de 2.019, às 9:00
horas, em primeira convocação, com a presença do credores titulares de mais da metade dos créditos de cada
classe, computados pelo valor. Não registrada a presença de credores suficientes para a instalação da
Assembleia em primeira convocação, ficam todos os credores convocados para a Assembleia a ser realizada
no dia 21 de março de 2.019, às 9:00 horas, em segunda convocação, com qualquer número de credores, no
mesmo horário e local acima indicado. A Assembleia Geral de Credores irá deliberar sobre aprovação,
rejeição ou modificação do plano de recuperação judicial apresentado pela devedora. A representação dos
credores se fará na forma estabelecida pelo artigo 37, parágrafos 4º, 5º e 6ª, da Lei nº 11.101/2005. Os
credores poderão obter cópia do plano de recuperação a ser submetido à deliberação na Assembleia na 1º
Vara de Falências e Recuperações Judiciais do Foro Central Cível da Comarca de São Paulo. Será o presente
edital, por extrato, fixado e publicado na forma da lei.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE Prazo do Edital 20 (VINTE) DIAS. PROCESSO Nº 1028855-
12.2013.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 44ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo,
Dr(a). Guilherme Madeira Dezem, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Saffran Comercio e Confecções
Ltda, inscrita no CNPJ 07.539.329/0001-74, Soo Hea Ji, inscrito no CPF nº 224.955.038-70 e Hyung Okkim,
inscrita no CPF nº 227.765.358-64, que lhe foi proposta uma ação de Monitória por parte de Banco do Brasil,
alegando em síntese: que em 13/06/2008 foi celebrado entre as partes o “Contrato de Adesão a Produtos de
Pessoa Juridica – Cláusulas Especiais” nº 038.605.265 onde foi cedido crédito no valor R$ 67.000,00 (sessenta
e sete mil reais), o qual não foi adimplido. Encontrando-se os réus em lugar incerto e não sabido, foi determinada
a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que
fluirá após o decurso do prazo do presente edital, efetue o pagamento da quantia especificada na inicial no
valor de R$ 168.037,85, devidamente atualizada, hipótese em que ficará isento de custas e de honorários
advocatícios ou apresente embargos ao mandado monitórios, sob pena de conversão do mandado de citação
em execução. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 30 de junho de 2015.

EDITAL DE INTIMAÇÃO – CUMPRIMENTO DE SENTENÇA Processo Digital nº: 0000596-
14.2019.8.26.0003 Classe: Assunto: Cumprimento de Sentença - Rescisão / Resolução Exequente: Comunidade
Religiosa João Xxiii Executado: Tamine Calixto EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO
Nº 0000596-14.2019.8.26.0003 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara,
Estado de São Paulo, Dr(a). Gustavo Santini Teodoro, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) TAMINE
CALIXTO, Brasileiro, CPF 128.375.498-35, com endereço à Rua Paracatu, 789, Parque Imperial, CEP
04302-022, São Paulo - SP que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por
Comunidade Religiosa João Xxiii. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo
513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 1.802,24 (dezembro/2018),
devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10%
(artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do
Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo
de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente,
nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 06 de fevereiro de 2019. 28/02 e 01/03

ISEC SECURITIZADORA S.A. - CNPJ/MF nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949
EDITAL DE CONVOCAÇÃO - Assembleia Geral de Titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 6ª Série da 1ª Emissão da ISEC 

Securitizadora S.A. (Sucessora por Incorporação da Isec Brasil Securitizadora S.A. a partir de 01/09/2017).
Ficam convocados os Titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 6ª Série da 1ª Emissão da ISEC SECURITIZADORA S.A. (“CRI” e 
“Securitizadora” respectivamente), nos termos das cláusulas 14.2, em especial a cláusula 14.15, do respectivo Termo de Securitização dos Créditos 
Imobiliários de Certificados de Recebíveis Imobiliários da 6ª, Série (“TS”) a reunirem-se em 1ª convocação para Assembleia Geral de Titulares de 
CRI, a realizar-se no dia 22/03/2019, às 12:00h, na Rua Tabapuã, nº 1.123, cj. 215, Itaim Bibi - São Paulo - SP, para deliberar, nos termos da carta 
enviada pela Ginco Urbanismo Ltda. (“Devedora”) em 18 de fevereiro de 2019 sobre: (i) Concessão de prazo adicional de 180 (cento e oitenta) dias, 
a contar de 31/03/2019, conforme deliberado na Assembleia Geral dos Titulares de CRI realizada em 10 de dezembro de 2018, para que a Devedora 
sane o inadimplemento junto ao Banco Santander S.A. em montante superior à R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais), de modo a não incidir em 
hipótese de vencimento antecipado dos CRI, conforme cláusula 7.1 alínea “(h)” do Instrumento Particular de Contrato de Financiamento Imobiliário 
(“Contrato de Financiamento”); (ii) Alteração do quórum mínimo para instalação de assembleia geral de titulares em primeira convocação, nos 
termos da cláusula 14.5 do TS, para que passe a constar pelo menos, 50% (cinquenta por cento) mais um dos CRI em circulação; e (iii) Autorizar 
o Agente Fiduciário para, em conjunto com a Securitizadora, realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos que se façam 
necessários para implementar o deliberado nos itens (i) e (ii) acima. A Securitizadora deixa registrado, para fins de esclarecimento, que o quórum 
de instalação da assembleia em primeira convocação é de titulares do CRI que representem pelo menos, 2/3 (dois terços) do valor total dos CRI 
em circulação e, em segunda convocação, com qualquer número de presentes, sendo que o quórum de deliberação é de maioria absoluta (50% 
mais um) dos CRI em circulação. Os titulares dos CRI poderão se fazer representar na assembleia por procuração, emitida por instrumento público 
ou particular, acompanhada de cópia de documento de identidade do outorgado, bem como todos e demais documentos necessários para a 
verificação dos poderes, inclusive, mas não exclusivamente, regulamentos de fundos e contrato social de gestores destes fundos. Todas as 
procurações devem ser apresentadas com o reconhecimento de firma ou abono bancário do signatário. Para que a verificação de quórum seja feita 
com certa celeridade e de forma eficaz, solicitamos que os instrumentos de mandato com poderes para representação e voto na referida 
assembleia sejam encaminhados à Securitizadora e à Pentágono S.A Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários (“Agente Fiduciário”): (i) por 
e-mail, para gestao@isecbrasil.com.br e assembleia@pentagonotrustee.com.br ou (ii) enviados diretamente à Securitizadora e ao Agente 
Fiduciário em suas sedes, com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência em relação à data de realização da assembleia, devendo apresentar-se 
com 30 (trinta) minutos de antecedência, munidos do respectivo documento de identidade, bem como, dos documentos originais previamente 
encaminhados por e-mail à Securitizadora e ao Agente Fiduciário. São Paulo, 28 de fevereiro de 2019. ISEC SECURITIZADORA S.A.

ISEC SECURITIZADORA S.A. - CNPJ/MF nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949
EDITAL DE CONVOCAÇÃO - Assembleia Geral de Titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 8ª Série da 1ª

Emissão da Isec Securitizadora S.A. (Sucessora por Incorporação da Isec Brasil Securitizadora S.A. a partir de 01/09/2017).
Ficam convocados os Titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 8ª Série da 1ª Emissão da ISEC SECURITIZADORA S.A. (“CRI” e 
“Securitizadora” respectivamente), nos termos das cláusulas 14.2, em especial a cláusula 14.15, dos respectivos Termos de Securitização dos 
Créditos Imobiliários de Certificados de Recebíveis Imobiliários da 8ª Série (“TS”) a reunirem-se em 1ª convocação para Assembleia Geral de 
Titulares de CRI, a realizar-se no dia 22/03/2019, às 11:00h, na Rua Tabapuã, nº 1.123, cj. 215, Itaim Bibi – São Paulo – SP, para deliberar, nos 
termos da carta enviada pela Ginco Urbanismo Ltda. (“Devedora”) em 18 de fevereiro de 2019, sobre: (i) Concessão de prazo adicional de 180 
(cento e oitenta) dias, a contar de 31/03/2019, conforme deliberado na Assembleia Geral dos Titulares de CRI realizada em 10 de dezembro de 2018, 
para que a Devedora sane o inadimplemento junto ao Banco Santander S.A. em montante superior à R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais), de 
modo a não incidir em hipótese de vencimento antecipado dos CRI, conforme cláusula 7.1 alínea “(g)” do Instrumento Particular de Contrato de 
Financiamento Imobiliário (“Contrato de Financiamento”);  (ii) Alteração do quórum mínimo para instalação de assembleia geral de titulares em 
primeira convocação, nos termos da cláusula 14.5 do TS, para que passe a constar, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) mais um dos CRI em 
circulação; e (iii) Autorizar o Agente Fiduciário para, em conjunto com a Securitizadora, realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer 
documentos que se façam necessários para implementar o deliberado nos itens (i) e (ii) acima. A Securitizadora deixa registrado, para fins de 
esclarecimento, que o quórum de instalação da assembleia em primeira convocação é de titulares do CRI que representem pelo menos, 2/3 (dois 
terços) do valor total dos CRI em circulação e, em segunda convocação, com qualquer número de presentes, sendo que o quórum de deliberação é 
de maioria absoluta (50% mais um) dos CRI em circulação. Os titulares dos CRI poderão se fazer representar na assembleia por procuração, emitida 
por instrumento público ou particular, acompanhada de cópia de documento de identidade do outorgado, bem como todos e demais documentos 
necessários para a verificação dos poderes, inclusive, mas não exclusivamente, regulamentos de fundos e contrato social de gestores destes fundos. 
Todas as procurações devem ser apresentadas com o reconhecimento de firma ou abono bancário do signatário. Para que a verificação de quórum 
seja feita com certa celeridade e de forma eficaz, solicitamos que os instrumentos de mandato com poderes para representação e voto na referida 
assembleia sejam encaminhados à Securitizadora e à Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários (“Agente Fiduciário”): (i) por e-
mail, para gestao@isecbrasil.com.br e assembleia@pentagonotrustee.com.br ou (ii) enviados diretamente à Securitizadora e ao Agente Fiduciário 
em suas sedes, com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência em relação à data de realização da assembleia, devendo apresentar-se com 30 
(trinta) minutos de antecedência, munidos do respectivo documento de identidade, bem como, dos documentos originais previamente 
encaminhados por e-mail à Securitizadora e ao Agente Fiduciário. São Paulo, 28 de fevereiro de 2019. ISEC SECURITIZADORA S.A.

ISEC SECURITIZADORA S.A. - CNPJ/MF nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949
EDITAL DE CONVOCAÇÃO - Assembleia Geral de Titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 29ª, 30ª e 31ª Séries da 1ª 

Emissão da Isec Securitizadora S.A. (Sucessora por Incorporação da Isec Brasil Securitizadora S.A a partir de 01/09/2017).
Ficam convocados os Titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da  29ª, 30ª e 31ª Séries da 1ª Emissão da ISEC SECURITIZADORA S.A. 
(“CRI” e “Securitizadora” respectivamente), nos termos das cláusulas 14.2, em especial a cláusula 14.15, dos respectivos Termos de Securitização 
dos Créditos Imobiliários de Certificados de Recebíveis Imobiliários da 29ª, 30ª e 31ª Série (“TS”) a reunirem-se em 1ª convocação para Assembleia 
Geral de Titulares de CRI, a realizar-se no dia 22/03/2019, às 10:00h, na Rua Tabapuã, nº 1.123, cj. 215, Itaim Bibi – São Paulo – SP, para deliberar, 
nos termos da carta enviada pela Ginco Urbanismo Ltda. (“Devedora”) em 18 de fevereiro de 2019, sobre:  (i) Concessão de prazo adicional de 180 
(cento e oitenta) dias, a contar de 31/03/2019, conforme deliberado na Assembleia Geral dos Titulares de CRI realizada em 27 de dezembro de 
2018, para que a Devedora sane o inadimplemento junto ao Banco Santander S.A. em montante superior à R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de 
reais), de modo a não incidir em hipótese de vencimento antecipado dos CRI, conforme cláusula 6.1 alínea “(h)” do Instrumento Particular de 
Contrato de Financiamento Imobiliário (“Contrato de Financiamento”);  (ii) Alteração do quórum mínimo para instalação de assembleia geral de 
titulares em primeira convocação, nos termos da cláusula 14.5 do TS, para que passe a constar, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) mais um 
dos CRI em circulação; e (iii) Autorizar o Agente Fiduciário para, em conjunto com a Securitizadora, realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer 
documentos que se façam necessários para implementar o deliberado nos itens (i) e (ii) acima.  A Securitizadora deixa registrado, para fins de 
esclarecimento, que o quórum de instalação da assembleia em primeira convocação é de titulares do CRI que representem pelo menos, 2/3 (dois 
terços) do valor total dos CRI em circulação e, em segunda convocação, com qualquer número de presentes, sendo que o quórum de deliberação 
é de maioria absoluta (50% mais um) dos CRI em circulação. Os titulares dos CRI poderão se fazer representar na assembleia por procuração, 
emitida por instrumento público ou particular, acompanhada de cópia de documento de identidade do outorgado, bem como todos e demais 
documentos necessários para a verificação dos poderes, inclusive, mas não exclusivamente, regulamentos de fundos e contrato social de gestores 
destes fundos. Todas as procurações devem ser apresentadas com o reconhecimento de firma ou abono bancário do signatário. Para que a verificação 
de quórum seja feita com certa celeridade e de forma eficaz, solicitamos que os instrumentos de mandato com poderes para representação e voto na 
referida assembleia sejam encaminhados à Securitizadora e à Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários (“Agente Fiduciário”): (i) 
por e-mail, para gestao@isecbrasil.com.br e assembleia@pentagonotrustee.com.br ou (ii) enviados diretamente à Securitizadora e ao Agente 
Fiduciário em suas sedes, com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência em relação à data de realização da assembleia, devendo apresentar-se 
com 30 (trinta) minutos de antecedência, munidos do respectivo documento de identidade, bem como, dos documentos originais previamente 
encaminhados por e-mail à Securitizadora e ao Agente Fiduciário.  São Paulo, 28 de fevereiro de 2019. ISEC SECURITIZADORA S.A.

Edital de 1º e 2º Leilão do bem imóvel e para intimação dos executados WALDIR ANTONIO BARREIRA
(CPF.586.735.208-00, RG.4.346.944-SSP/SP), e sua esposa GRAZIELA TEIXEIRA BARBEIRO BARREIRA
(RG.5.954.879-SSP/SP, CPF.992.124.808-10), a credora hipotecária CAIXA ECONOMICA FEDERAL � CEF
(CGC.00.360.305/0001-04), e demais interessados, expedido nos autos da ação de PROCEDIMENTO COMUM, ora
em fase de CUMPRIMENTO DE SENTENÇA, PROCESSO nº 0120483-78.2008.8.26.0002, movida por CONDOMINIO
VILLA DEI FIORI move contra WALDIR ANTONIO BARREIRA E OUTRA. O Dr. Guilherme Silva e Souza, Juiz de
Direito da 1ª Vara Cível do Foro Regional II � Santo Amaro/SP, na forma da lei, etc., nos termos do Art. 881, § 1º do
NCPC, FAZ SABER levará a leilão o bem abaixo descrito, através do portal de leilões on-line da Argo Network
Leilões www.argonetworkleiloes.com.br, através do leiloeiro oficial PHILLIPE SANTOS IÑIGUEZ OMELLA, JUCESP
nº960, em condições que segue: BEM: O Apartamento nº 41, localizado no 4º andar ou 7º pavimento do �Condomínio
Villa Dei Fiori�, situado na Rua Professor Alexandre Correia, nº 461, Bairro do Morumbi, no 30º Subdistrito � Ibirapuera,
possuindo a área privativa de 211,350 metros quadrados, já incluída a área de 3,90 metros quadrados relativa a um
armário sob nº 7, localizado no 1º subsolo do edifício, área comum de 215,610 metros quadrados, já incluída a área
de 70,440 metros quadrados relativa a três vagas de garagem, localizadas nos subsolos do edifício, em lugares
individuais, de uso indeterminado, com utilização de manobrista para o estacionamento perfazendo a área total de
426,960 metros quadrados correspondendo a fração ideal de 6,2500% do terreno. Contribuinte nº 170.184.0392-
7, registrado no 15º CRI/SP, matrícula sob nº 152.756; Consta conforme R.2, hipoteca em favor da Caixa
Econômica Federal � CEF; conforme Av.03, penhora nos autos nº 583.00.2009.152506-9 ordem nº 1228, ação de
Execução, movida por Minerva S.A, em tramite na 26ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP; conforme Av.04,
penhora nos autos nº 0033900522009510151, ação de Execução Trabalhista, movida por Laila Felix Ungari, em
tramite na 3ª Vara do Trabalho de Araraquara/SP, TRT � 15ª Região; conforme Av.5, registro da penhora exeqüenda;
conforme Av.6, por decisão proferida nos autos nº 00129004320095150006, da 1ª Vara do Trabalho de Araraquara/
SP, TRT � 15ª Região, foi determinada a indisponibilidade dos bens de Waldir Antonio Barreira; e conforme Av.7, por
decisão proferida nos autos nº 00347000520095150079, da 2ª Vara do Trabalho de Araraquara/SP, TRT � 15ª
Região, foi determinada a indisponibilidade dos bens de Waldir Antonio Barreira; AVALIAÇÃO � fls.332: R$1.334.943,82
em março/2018; DÉBITO EXEQUENDO � fls.358: R$648.199,64 (julho/2018); DÍVIDA ATIVA � VALOR TOTAL
DEVIDO EM 08/01/2019: R$339.100,86; IPTU (2018): R$14.379,64 em 08/01/2019; DATAS DOS LEILÕES � 1º
leilão, que terá início no dia 11 de março de 2019, às 14:00 horas,  encerrando-se no dia 14 de março de 2019,
às 14:00 horas, e, para eventual segundo leilão, que seguir-se-á sem interrupção, encerrando no dia 04 de abril
de 2019, às 14:00 horas. CONDIÇÕES DE VENDA � Será considerado arrematante aquele que der lance superior
ou maior que a avaliação (1º leilão) ou aquele que der lance de valor igual ou superior a 50% do valor da avaliação
(2º leilão). Caso não haja propostas para pagamento à vista, serão admitidas propostas escritas de arrematação
parcelada, necessário sinal não inferior a 25% do valor da proposta, e o restante em até 30 meses, mediante
correção mensal pelo índice do E. TJ/SP, prevalecendo a de maior valor, que estarão sujeitas a apreciação pelo MM.
Juízo da causa (Art. 891, Par. Único, Art. 895, § 1º, § 2º, § 7º e § 8º do NCPC). PAGAMENTO � O preço do bem
arrematado deverá ser depositado através de guia de depósito judicial do Banco do Brasil S.A. através do site
www.bb.com.br, no prazo de até 24 horas da realização do leilão. Em até 5 horas após o encerramento do Leilão,
cada arrematante receberá um e-mail com instruções para depósito (Art. 884, IV do NCPC). COMISSÃO DO LEILOEIRO
� 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação (não incluso no valor do arremate), e deverá ser paga mediante
DOC, TED ou depósito em dinheiro, no prazo de até 01 (um) dia útil a contar do encerramento do leilão na conta
a ser informada pelo Leiloeiro Oficial PHILLIPE SANTOS IÑIGUEZ OMELLA. DÉBITOS e OBRIGAÇÕES DO
ARREMATANTE � Eventuais débitos de IPTU/ITR e demais taxas e impostos até a data do leilão serão pagos com
o produto da venda, mediante apresentação de extrato pelo arrematante ao MM. Juízo da causa (Art. 130, Par. Único
do CTN). Os débitos decorrentes de condomínio que não venham a ser satisfeitos com o produto da arrematação
do imóvel serão de responsabilidade do arrematante, na qualidade de adquirente da unidade, nos termos do art.
1.345, do CC. Os débitos de natureza hipotecária seguirão o disposto no artigo 1499, inciso VI, do C.C., ou seja,
será extinto, desde que o credor tenha sido devidamente notificado/cientificado. Os débitos decorrentes de condomínio
que não venham a ser satisfeitos com o produto da arrematação do imóvel serão de responsabilidade do arrematante,
na qualidade de adquirente da unidade, nos termos do art. 1.345, do CC. O bem será alienado no estado de
conservação em que se encontra, sendo a verificação de documental, de gravames/credores e de área de
responsabilidade do arrematante, que será responsável pelo eventual regularização que se faça necessária. Os atos
necessários para a expedição de carta de arrematação, registro, ITBI, imissão na posse e demais providências serão
de responsabilidade do arrematante (Art. 901, �caput�, § 1º e § 2º e Art. 903 do NCPC). Os valores de avaliação e
débitos serão atualizados até a data da efetiva praça. Em caso de inadimplemento, tal informação será encaminhada
ao MM. Juízo competente para a aplicação das medidas legais cabíveis. DÚVIDAS E ESCLARECIMENTOS:
Pessoalmente perante o Oficio onde estiver tramitando a ação, ou ainda, pelo telefone (11)2338-0211 e e-mail:
phillipe@argoleiloes.com.br. Para participar acesse www.argonetworkleiloes.com.br. Ficando os executados,
OS CREDORES COM PENHORAS REGISTRADAS, a credora hipotecária CAIXA ECONOMICA FEDERAL � CEF
(CGC.00.360.305/0001-04) e demais interessados, INTIMADOS das designações supra, caso não sejam localizados
para a intimação pessoal. Dos autos não consta recursos ou causa pendente de julgamento. Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.

EDITAL - 1ª E 2ª LEILÃO DO BEM ABAIXO DESCRITO, CONHECIMENTO DE EVENTUAIS INTERESSADOS NA
LIDE E INTIMAÇÃO DO RÉU MARCELO ABBALLE E OUTROS, expedido nos autos da ação de Cumprimento
de Sentença - Condomínio movida por SONIA REGINA FORTUNATO E OUTROS em face de MARCELO ABBALLE
E OUTROS, PROCESSO Nº 4006151-67.2013.8.26.0224/01. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro
de Guarulhos, Estado de São Paulo, Dr(a).HENRIQUE BERLOFA VILLAVERDE, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
TODOS QUANTOS ESTE EDITAL VIREM OU DELE CONHECIMENTO TIVEREM E A QUEM INTERESSAR POSSA, que,
com fulcro no artigo 882 do CPC e nos artigos 250 a 280 das NSCGJ, levará a leilão os bens abaixo descritos, através
do portal de leilões on-line da Argo Network Leilões www.argonetworkleiloes.com.br, através do leiloeiro oficial
PHILLIPE SANTOS IÑIGUEZ OMELLA, JUCESP nº960: OBSERVAÇÃO: OS IMÓVEIS SERÃO VENDIDOS EM LOTE
ÚNICO BENS: MATRICULAS 71.140; 71.141; 20.186 e 14.202 todas do 2º CRI de Guarulhos/SP; 1) Imóvel
Comercial, sito à Av. Paulo Faccini, nºs 666 antigo 688, com a área de terreno de 156,6m2, e área construída de
305,20m2, CONFORME CERTIDÃO DE CADASTRAMENTO IMOBILIÁRIO DA PREFEITURA DE GUARULHOS,
inscrição 084.10.52.0049.00.000; Av. Paulo Faccini nº 670, com a área de terreno de 156,20m2, e área construída
de 28,70m2, CONFORME CERTIDÃO DE CADASTRAMENTO IMOBILIÁRIO DA PREFEITURA DE GUARULHOS,
inscrição 084.10.52.0041.01.002; AVALIAÇÃO TOTAL: R$2.421.000,00 em Setembro/2015; 2) Imóvel Residencial,
sito à Rua Tapajós, n.º 59, com a área de terreno de 156,20m2, e área construída de 211,17m2, CONFORME
CERTIDÃO DE CADASTRAMENTO IMOBILIÁRIO DA PREFEITURA DE GUARULHOS, inscrição
084.10.52.0041.01.001; AVALIAÇÃO: R$810.000,00 em Setembro/2015; DATAS DOS LEILÕES - 1º leilão, que
terá início no dia 19 de março de 2019, às 14:00 horas, encerrando-se no dia 22 de março de 2019, às 14:00
horas, e, para eventual segundo leilão, que seguir-se-á sem interrupção, encerrando no dia 11 de abril de
2019, às 14:00 horas; CONDIÇÕES DE VENDA - Será considerado arrematante aquele que der lance superior ou
maior que a avaliação (1º leilão) ou aquele que der lance de valor igual ou superior a 60% do valor da avaliação (2º
leilão). Caso não haja propostas para pagamento à vista, serão admitidas propostas escritas de arrematação
parcelada, necessário sinal não inferior a 25% do valor da proposta, e o restante em até 30 meses, mediante
correção mensal pelo índice do E. TJ/SP, prevalecendo a de maior valor, que estarão sujeitas a apreciação pelo MM.
Juízo da causa (Art.891, Par. único, Art. 895, § 1º, § 2º, § 7º e § 8º do NCPC). PAGAMENTO - O preço do bem
arrematado deverá ser depositado através de guia de depósito judicial do Banco do Brasil S.A. através do site
www.bb.com.br, no prazo de até 24 horas da realização do leilão. COMISSÃO DO LEILOEIRO - 5% (cinco por cento)
sobre o valor da arrematação (não incluso no valor do arremate), e deverá ser paga mediante DOC, TED ou depósito
em dinheiro, no prazo de até 01 (um) dia útil a contar do encerramento do leilão na conta a ser informada pelo Leiloeiro
Oficial. DO CANCELAMENTO DO LEILÃO APÓS A PUBLICAÇÃO DO EDITAL: Caso o leilão seja cancelado após
a publicação do edital, especialmente em razão de acordo entre as partes ou pagamento da dívida, será devido o
reembolso das despesas suportadas pelo leiloeiro, que serão pagas pela parte requerida ou àquele que der causa
ao cancelamento; DÉBITOS e OBRIGAÇÕES DO ARREMATANTE - Eventuais débitos tributários até a data do leilão
serão pagos com o produto da venda, mediante apresentação de extrato pelo arrematante ao MM. Juízo da causa
(Art. 130, Par. Único do CTN). Os débitos de natureza hipotecária seguirão o disposto no artigo 1499, inciso VI, do
C.C., ou seja, será extinto, desde que o credor tenha sido devidamente notificado/cientificado. O bem será alienado
no estado de conservação em que se encontra, sendo a verificação de documental, de gravames/credores e de área
de responsabilidade do arrematante, que será responsável pelo eventual regularização que se faça necessária. Os
atos necessários para a expedição de carta de arrematação, registro, ITBI, imissão na posse e demais providências
serão de responsabilidade do arrematante (Art. 901, caput, § 1º e § 2º e Art. 903 do NCPC). Os valores de avaliação
e débitos serão atualizados até a data da efetiva praça. Em caso de inadimplemento, tal informação será encaminhada
ao MM. Juízo competente para a aplicação das medidas legais cabíveis. DÚVIDAS E ESCLARECIMENTOS:
Pessoalmente perante o Oficio onde estiver tramitando a ação, ou ainda, pelo telefone (11)2338- 0211 e email:
phillipe@argoleiloes.com.br. Para participar acesse www.argonetworkleiloes.com.br. Ficando as partes e demais
interessados, INTIMADOS das designações supra, caso não sejam localizados para a intimação pessoal ou na pessoa
de seus Advogados. Dos autos não consta recursos ou causa pendente de julgamento. Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.

DDGE Administração de Bens Ltda.
CNPJ/MF: 08.583.808/0001-50 - NIRE: 35.221.134.076

Edital de Convocação de Reunião de Sócios 
Ficam convocados, na forma da lei, os sócios quotistas da 
DDGE Administração de Bens Ltda., para se reunirem em 
Reunião de Sócios, no dia 12/03/2019, às 10:30h, na Rua 
Viradouro, nº 58, apartamento 82, Itaim Bibi, São Paulo/SP, 
CEP 04538-110, haja vista que o imóvel onde está localizada a 
sede social não mais tem relação com a Sociedade, a fi m de 
deliberarem sobre as seguintes matérias: (i) a inclusão da lei 
de regência do Contrato Social; (ii) alteração do endereço da 
sede social para a Rua Viradouro, nº 58, apartamento 82, Itaim 
Bibi, São Paulo/SP, CEP 04538-110; (iii) o detalhamento do 
objeto social passando a constar a compra, venda e locação 
de bens imóveis; (iv) a inclusão das disposições sobre 
indivisibilidade de quotas, direito de preferência na subscrição 
de quotas e quórum de aprovação de aumento de capital 
social; (v) a destituição do Administrador, Gustavo Marquez de 
Oliveira, e a aceitação da renúncia do Administrador, Danilo 
de Oliveira Marquez; (vi) a alterações das disposições relativas 
à administração da Sociedade; (vii) inclusão de disposições 
sobre Deliberações Sociais e Formalidades Quanto à Reunião 
de Sócios; (viii) alteração das disposições sobre a Cessão e 
Transferência de Quotas; (ix) alteração das disposições sobre 
o Exercício Social, Aprovação de Contas e Lucros; (x) alteração 
das disposições sobre apuração de haveres e continuidade da 
Sociedade; (xi) inclusão das disposições sobre exclusão de 
sócios por justa causa; (xii) inclusão das disposições sobre a 
dissolução da Sociedade; (xiii) alteração do foro de eleição 
para a Comarca de São Paulo; e (xiv) consolidação do contrato 
social. São Paulo, 26/02/2019. Diretores: Daniel de Oliveira e 
Maria Eliete de Oliveira Marquez.

Data, hora, local: 29.01.2019, 10hs, na sede da Companhia, Avenida Gonçalo Madeira, 400, 
Galpão Fundos, Jaguaré, São Paulo/SP. Presença: Totalidade do capital social. Mesa: Presiden-
te: José Francivito Diniz, Secretário: Valter Daniel Alvares. Deliberações: (i) Inclusão de novas 
atividade no objeto social da Companhia, tendo em vista o interesse de ampliação da prestação 
de serviços, os acionistas decidem alterar a redação do artigo 2 do Estatuto da sociedade, para 
incluir as alíneas “z” e “aa”: Artigo 2º, alínea “z” - Conservação e limpeza industrial de equipa-
mentos; alínea “aa” - Serviços administrativos”. (ii) Por força da alteração indicada no item (i) 
acima, deliberaram os acionistas pela Consolidação do Estatuto Social, que passa a vigorar com 
a nova redação indicada no ANEXO I. Encerramento: Nada mais, lavrou-se a ata. São Paulo, 
29.01.2019. Acionista: Solví Participações S.A. (representada por José Francivito Diniz e Celso 
Pedroso). JUCESP nº 83.508/19-3 em 12/02/2019. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária 
Geral. Anexo I - Estatuto Social - Capítulo I - Da Organização da Sociedade, Deno-
minação, Objeto, Sede e Duração. Artigo 1º. A Essencis Soluções Ambientais S.A, consti-
tuída sob a forma de sociedade anônima, reger-se-á pelo presente Estatuto e pelas disposições 
legais que lhe forem aplicáveis. Artigo 2º - A Sociedade tem por objeto: (a) a prestação de 
serviços de engenharia na área ambiental, através da realização de planos diretores de meio 
ambiente, programas de atuação responsável, gerenciamentos, planejamentos, projetos, análi-
ses, consultorias, auditorias, perícias, planos de emergência, estudos de segurança, higiene, to-
xicologia e controle de qualidade; (b) a prestação de serviços de controle ambiental através da 
coleta, análise e monitoramento de efl uentes sólidos, líquidos e gasosos, objetivando avaliar a 
qualidade do solo, ar e águas; (c) a execução de análises laboratoriais de compostos orgânicos 
e inorgânicos; (d) a caracterização de resíduos e efl uentes; (e) a preparação e manuseio de 
transporte de resíduos perigosos; (f) o gerenciamento de resíduos perigosos, inclusive promo-
vendo a minimização da geração e a destinação fi nal, através de reaproveitamentos, recicla-
gens, disposição em aterros e a incineração, co - processamento em equipamentos próprios ou 
de terceiros; (g) promoção de campanhas de esclarecimento, tanto em fábricas, como nas co-
munidades; (h) o fornecimento da mão-de-obra especializada para manuseio de resíduos peri-
gosos e locação de máquinas de equipamentos para tal; (i) a elaboração de projetos e serviços 
de terraplanagem e construção civil; (j) o projeto, a construção, a operação, o gerenciamento, a 
manutenção, o monitoramento e a fi scalização de centros de tratamento, valorização e destina-
ção fi nal de resíduos; (k) a comercialização dos produtos e subprodutos obtidos a partir do 
tratamento e valorização dos resíduos, (l) a prestação de serviços de incineração e/ou destrui-
ção de resíduos industriais e sua disposição em aterros; (m) administração de serviços a tercei-
ros; (n) participação em outras sociedades como sócia ou acionista; (o) operação de estações 
de transferência, gerenciamento, tratamento e destino fi nal de resíduos industriais e doméstico 
em todo o território brasileiro; (p) serviços de transporte para atender necessidades próprias ou 
de terceiros; (q) representações de empresas; (r) locação de veículos e equipamentos necessá-
rios para a consecução de seu objeto social; (s) saneamento ambiental e congêneres; (t) comer-
cialização de produtos e subprodutos oriundos de coleta e/ou reciclagem de resíduos industriais; 
(u) gestão e a comercialização de bens próprios; (v) execução de serviços de engenharia, con-
sultoria, assessoria, análises, elaboração de projetos relacionados ao meio ambiente, operação 
de sistemas de transporte, coletas e destinação de resíduos, bem como a execução de obras e a 
prestação de serviços afi ns ligados a área de engenharia e meio ambiente e (w) assessoria na 
obtenção de benefício fi scal aos produtos não comercializáveis das empresas; (x) armazena-
gem de produtos, subprodutos e resíduos industriais; (y) descaracterização de produtos e sub-
produtos das empresas; (z) Conservação e limpeza industrial de equipamentos; (aa) Serviços 
administrativos. Artigo 3º. A sociedade tem a sua sede à Avenida Gonçalo Madeira, 400, 
Galpão Fundos, Jaguaré, CEP: 05648-000, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. § Único 
- Por deliberação da Diretoria, poderá a sociedade criar ou suprimir fi liais, escritórios e outros 
estabelecimentos, dentro do território nacional. Artigo 4º. O prazo de duração da sociedade é 
indeterminado. Capítulo II - do Capital e das Ações. Artigo 5º. O capital social é de R$ 
129.195.979,00, totalmente subscrito, dividido em 129.195.979 ações ordinárias, todas nomi-
nativas e sem valor nominal; § 1º. A cada ação ordinária nominativa corresponderá um voto nas 
deliberações das Assembleias Gerais da Companhia, exceto conforme previsto em lei e em 
acordos de acionistas arquivados na sede da Companhia. § 2º. Os acionistas terão direito a re-
ceber, como dividendo obrigatório 50% do lucro líquido do exercício, ressalvados os casos pre-
vistos em Lei e observando as disposições legais aplicáveis. Artigo 6 º. As ações poderão ser 
representadas por certifi cados que as representem, indicando os encargos previstos em lei. § 
Único - Os certifi cados ou títulos múltiplos de ações deverão ser assinados por dois diretores, 
um dos quais o Diretor Presidente. Capítulo III - Da Assembleia Geral. Artigo 7º. A As-
sembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, dentro dos quatro primeiros meses seguintes ao 
término do exercício social e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais assim o 
exigirem. § Único - A convocação da Assembleia Geral será feita pela Diretoria. Artigo 8º. A 
Assembleia Geral será instalada e presidida pelo Diretor Presidente, que escolherá um dos pre-
sentes para secretariar os trabalhos. Na ausência do Presidente, a Assembleia será instalada e 
presidida por quaisquer dos membros da Diretoria da Companhia. Artigo 9º. As deliberações 
da Assembleia Geral serão tomadas por maioria simples dos presentes, exceto nas matérias em 
que a lei exija quórum qualifi cado e nas seguintes, que requererão unanimidade: (a) delibera-
ção sobre registro da Companhia como aberta e abertura de capital com emissão pública ou 
privada de valores mobiliários, entre os quais, ações, debentures, bônus de subscrição, partes 
benefi ciárias e commercial papers; (b) emissão de debentures e quaisquer outros valores mobi-
liários; (c) aumentos de capital por subscrição ou capitalização de reservas ou lucros em suspen-
so; (d) todas as matérias previstas no artigo 136 da Lei nº 6.404/76, tal como alterada pela le-
gislação superveniente; (e) alteração do estatuto social; (f) recompra e resgate de suas ações; 
(g) alteração do objeto social; (h) eleger e destituir os Diretores e fi xar-lhes a remuneração; (i) 
escolher e destituir os auditores independentes; (j) aprovar o orçamento anual da companhia; 
(k) aprovar a alienação e aquisição de outros ativos imobiliários e participações societárias; (l) 
deliberar sobre a alienação e aquisição de outros ativos que individualmente representem valo-
res superiores a R$ 1.000.000,00; (m) Aprovação do Plano de Negócios da Sociedade e suas 
revisões anuais; (n) indicação de representantes para comparecerem a reuniões ou assembleias 
de sociedade das quais a Sociedade seja sócia e das respectivas instruções sobre as matérias a 
deliberar; (o) indicação de Diretores, quando for o caso, nas sociedades nas quais a Sociedade 
seja sócia; (p) realização de negócios, contratos ou operações com acionistas ou pessoas a eles 
direta ou indiretamente ligadas, assim entendidas as pessoas defi nidas como tal pela legislação 
fi scal; (q) autorização para participação em licitações com valor individual de contrato superior 
a R$ 15.000.000,00; (r) autorização para a transferência de tecnologia da Sociedade para qual-
quer outra empresa; (s) a defi nição de contratação de assessoria jurídica; (t) autorizar a Com-
panhia a fornecer serviços de destinação fi nal de resíduos domésticos em outros municípios 
além daqueles elencados na artigo 2º, alínea (o) do presente Estatuto; (u) deliberar sobre os li-
mites máximos de endividamento da companhia e a respeito da contratação de fi nanciamento 
que individualmente representem valores iguais ou superiores a R$ 1.000.000,00, e observando 
- se o que dispuser o orçamento anual aprovado; (v) deliberar sobre o limite anual máximo para 
prestação de quaisquer garantias por parte da sociedade e sobre a concessão de garantias que 
individualmente representem valores iguais ou superiores a R$ 1.000.000,00, e observando - se 

Essencis Soluções Ambientais S.A. - CNPJ/MF nº 40.263.170/0001-83 - NIRE 35.300.371.780
Extrato da Assembleia Geral Extraordinária de 29.01.2019

o que dispuser o orçamento anual aprovado; (w) a gestão e aprovação dos relatórios anuais de 
meio ambiente e das regras de boa prática ao meio ambiente em relação aos projetos da Socie-
dade; (x) autorização para a formação de consórcios ou associações; (y) a defi nição de regras 
e políticas relacionadas ao meio ambiente a serem observadas nos projetos da Sociedade; (z) a 
Companhia poderá ser representada isoladamente por qualquer um de seus Diretores ou por 
um procurador constituído nos termos do Artigo 20º; (i) isoladamente por qualquer Diretor ou 
por um procurador com poderes específi cos, constituído conforme o Artigo 20º, porém limitada-
mente a casos expressamente autorizados em Assembleia Geral nesse sentido; Artigo 10º. 
Somente poderá tomar parte na Assembleia Geral os acionistas cujas ações estejam inscritas 
em seu nome no livro próprio até 3 (três) dias antes da data marcada para a realização da As-
sembleia Geral. Capítulo IV - Da Administração. Artigo 11º. A sociedade será administra-
da por uma Diretoria. Artigo 12º. A Diretoria será composta por até 5 membros, acionistas ou 
não, residentes no País, eleitos pela Assembleia Geral, com mandato de 2 anos, permitida a 
reeleição, sendo um Diretor Presidente e quatro Diretores, sem designação específi ca. § 1º - A 
investidura dos membros da Diretoria será feita por termo de posse lavrado e assinado no livro 
de atas da Assembleia Geral. § 2º. Expirado o mandato da Diretoria, os seus membros perma-
necerão nos cargos até a investidura de novos eleitos. Artigo 13º. Os diretores, em suas ausên-
cias ou impedimentos temporários, serão substituídos por aquele que, dentre eles, for para esse 
fi m designado em Assembleia Geral. Artigo 14º. A Diretoria fi ca investida de todos os poderes 
necessários à Administração da Sociedade e à consecução dos objetivos sociais, exceto os que, 
por lei ou por este Estatuto, sejam da competência da Assembleia Geral. Artigo 15º. A Socie-
dade será sempre representada por dois diretores em conjunto em todos os atos que envolvam 
responsabilidade social, ressalvado o disposto nos §s deste artigo. § 1º. Na outorga de procu-
rações, bem como na emissão, aceite, saque, endosso ou aval de letras de câmbio e notas pro-
missórias, a Sociedade será obrigatoriamente representada pelo Diretor Presidente em conjunto 
com outro Diretor. § 2º. Os diretores que exercerem atividades compreendidas no setor de En-
genharia serão profi ssionais registrados no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - 
CREA. § 3º. Em juízo, a Sociedade será representada pelo Diretor Presidente, o qual poderá para 
esse fi m, constituir procuradores com poderes específi cos. § 4º - É expressamente vedado aos 
diretores usar o nome da Sociedade para quaisquer transações estranhas aos objetivos sociais, 
tais como avais, fi anças ou endossos a qualquer título de favor. Artigo 16º. Ao Diretor Presi-
dente além dos poderes previstos em lei compete privativamente: (a) a representação ativa e 
passiva da Sociedade em juízo, especialmente para receber citação inicial, e a prática dos atos 
necessários ao funcionamento regular da Sociedade; (b) convocar e presidir as Reuniões de 
Diretoria, bem como coordenar e supervisionar os trabalhos desta; (c) cumprir e fazer cumprir 
este Estatuto e as resoluções da Assembleia Geral; (d) coordenar e supervisionar os trabalhos 
da Diretoria bem como distribuir entre seus membros os diversos setores administrativos. Arti-
go 17º. Competem ao Diretor Presidente em conjunto com outro Diretor, independentemente 
de qualquer hierarquia ou de ordem de indicação, os poderes seguintes: (a) contrair empréstimo 
ou contratar fi nanciamento, seja qual for a sua natureza, com prévia autorização da Assembleia 
Geral (b) emitir e endossar notas promissórias e aceitar, sacar e endossar letras de câmbio, com 
prévia e expressa autorização da Assembleia Geral, ressalvadas as que se referirem à prestação 
de garantia decorrentes de contratos de obras e/ou serviços, para as quais não haverá prévia 
autorização da Assembleia Geral; (c) autorizar a contratação de trabalhadores em geral, com ou 
sem vínculo de emprego, e fi xar as respectivas remunerações, comissões e gratifi cações; (d) 
assinar contratos e propostas acima de R$ 15.000.000,00, sendo que abaixo deste valor, pode-
rão ser assinados por procuradores devidamente constituídos; (e) outorgar procurações; e (f) 
autorizar a participação em licitações até R$ 15.000.000,00. Artigo 18º. Compete a qualquer 
dos diretores, agindo sempre dois deles em conjunto, independentemente de hierarquia ou or-
dem de indicação, os poderes seguintes: (a) abrir e movimentar conta corrente bancária; (b) 
emitir, aceitar, e endossar duplicatas; e (c) realizar operações comerciais em geral, inclusive as-
sinar contratos de câmbio, solicitar guias de importação bem como endossar conhecimentos de 
transporte. Artigo 19º - Compete a qualquer dos diretores, isoladamente, os seguintes pode-
res: (a) fazer as anotações nas carteiras profi ssionais dos empregados, contratados na forma 
prevista na letra “c” do Artigo 17 deste Estatuto; (b) assinar guias e formulários para recolhi-
mento de tributos e contribuições previdenciárias, bem como para atendimento de casos de 
acidentes de trabalho e previdência social; (c) assinar correspondência epistolar que não envol-
va atos de responsabilidade social; (d) receber dinheiro e valores e dar quitação. Artigo 20º. 
As procurações outorgadas pela Sociedade, representada na forma do disposto no § 1º do arti-
go 15º deste Estatuto, com exceção das procurações outorgadas com poderes “ad judicia”, te-
rão prazo de vigência determinado, que não poderá ultrapassar o do exercício social em que 
forem outorgadas. Excepcionalmente, o mandato outorgado no último trimestre poderá ter seu 
prazo de duração validado até o último dia do exercício social subsequente. § Único - Os pro-
curadores da Sociedade agirão: (a) em conjunto com um Diretor ou outro procurador, como 
regra geral; e (b) isoladamente, quando essa condição vier expressamente consignada no ins-
trumento de mandato. Artigo 21º. A remuneração dos membros da Diretoria será composta 
de: (a) uma parte fi xa paga mensalmente, cujo montante individual será determinado pelos 
acionistas, obedecido o limite global fi xado pela Assembleia Geral; e (b) uma parte variável, 
consistente em participação nos resultados do exercício, cujo montante individual será determi-
nado pelo Conselho de Administração, respeitadas as disposições legais pertinentes. Capítulo 
V - Do Exercício Social e Balanço. Artigo 22º. O exercício social coincidirá com o ano civil, 
fi ndo o qual será levantado o balanço geral da Sociedade e apurado o resultado do exercício. § 
1º - Do lucro líquido serão deduzidas: (a) uma parcela de 5% (cinco por cento), destinada à 
constituição da reserva a que se refere o artigo 193 da Lei 6.404/76; (b) uma parcela destina-
da à formação de reservas para contingências, na forma do artigo 195 da Lei 6.404/76; e (c) 
uma parcela destinada ao pagamento do dividendo obrigatório a que se refere o § 2º do ar-
tigo 5º deste Estatuto. § 2º. O saldo remanescente fi cará à disposição da Assembleia Geral, à 
qual caberá deliberar sobre sua destinação. § 3º. A Sociedade poderá levantar balanços se-
mestrais ou, ainda, correspondentes a períodos menores, e declarar, por deliberação da As-
sembleia, dividendos à conta do lucro apurado nesses balanços, observadas as disposições 
legais aplicáveis. § 4º. O Conselho de Administração poderá também declarar dividendos à 
conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes no último balanço anual. § 
5º - Por deliberação do Conselho de Administração, poderão ser pagos juros sobre o capital 
próprio, imputando-se o valor dos juros pagos ou creditados ao valor do dividendo obrigató-
rio, com base na legislação aplicável. Capítulo VI - Das Disposições Gerais. Artigo 23º. 
O Conselho Fiscal da Sociedade é de caráter não permanente, funcionando somente nos 
exercícios em que for instalado a pedido dos acionistas, na forma da Lei, e será composto de 
quatro membros efetivos e igual número de suplentes. Artigo 24º. A Sociedade entrará em 
liquidação nos casos previstos em lei, competindo à Assembleia Geral determinar o modo de 
efetuá-la e eleger o liquidante. Artigo 25º. Por deliberação da Assembleia Geral, a Socieda-
de poderá transformar-se em outro tipo de sociedade, desde que para isso haja unanimidade 
dos acionistas. Artigo 26º. Os casos omissos neste Estatuto serão regulados pela Lei das 
Sociedades Anônimas e demais legislações pertinentes.

Mendes Gonçalves S/A
CNPJ Nº 55.288.799/0001-55

AVISO
Acham-se a disposição dos senhores acionistas, na 
sede social, na cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Rua Brigadeiro Tobias, 356 11º Andar Sala 
111 - Centro, os documentos a que se refere o artigo 
133 da Lei 6.404/76, relativos ao exercício social 
encerrado em 31 de Dezembro de 2018.

São Paulo – SP, 01 de Março de 2019.
Raul Francisco Mendes Prates - Diretor Presidente

Demonstrações dos fl uxos de caixa
Fluxos de caixa das atividades operacionais 2018 2017
Lucro /Prejuízo líquido do exercício 3.426 2.398
Mais / menos:
Depreciações 32 33
Resultado da equivalência patrimonial (3.514) (2.770)
Lucro líquido ajustado (56) (339)
(Aumento) redução de ativos:
Impostos a recuperar (13) (39)
Outros créditos 380 (306)
Aumento (redução) de passivos:
Fornecedores (8) 9
Obrigações Tributárias (1) -
Outras contas a pagar (191) (609)
 111 (1.284)
Fluxos de caixa das atividades de investimento
Recebimento de dividendos de controlada (389) 1.191
 (389) 1.191
Fluxos de caixa das atividades de fi nanciamento
Distribuição de dividendos (814) -
Aumento de Capital 894 -
Mútuos pagos e outorgados,
 incluindo passivo caixa centralizado - -
 80 -
Acréscimo (decréscimo) líquido 
 no caixa e equivalentes de caixa (198) (93)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 750 843
Caixa e equivalentes de caixa no fi m do exercício 552 750
Acréscimo (decréscimo) líquido (198) (93)

ECOGEO S/A - CNPJ/MF 06.167.994/0001-11

1 - Contexto operacional: O objeto principal da Ecogeo S/A é a participa-
ção no capital de empresas que atuam na área de engenharia ambiental, au-
ditorias ambientais, análises químicas e na área de energias renováveis. 2 - 
Principais práticas contábeis: a) Apresentação das demonstrações 

Demonstrações Financeiras - Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (Valores expressos em milhares de reais)

Demonstração das mutações do patrimônio líquido

Relatório da Administração - Senhores Acionistas: Apresentamos as demonstrações contábeis relativas ao exercício social fi ndo em 31/12/2018, 
que refl etem fi elmente a posição fi nanceira e as operações da Empresa.                          São Paulo, 25 de fevereiro de 2019                    A Administração
Balanços patrimoniais - Ativo 2018 2017
Circulante 667 1.232
Caixa e equivalentes de caixa 552 750
Impostos a recuperar 103 90
Outros créditos 12 392
Não circulante 19.503 16.021
Investimentos em controladas 18.899 15.385
Imobilizado 604 636
Total do ativo 20.170 17.253

Passivo 2018 2017
Circulante 895 1.484
Fornecedores 81 89
Outras contas a pagar - 191
Dividendos propostos 814 1.203
Obrigações Tributárias - 1
Patrimônio líquido 19.275 15.769
Capital social 10.623 9.729
Reserva de capital 3.172 3.172
Reservas de lucros 5.480 2.868
Total do passivo 20.170 17.253
Demonstrações de resultados 2018 2017
Receitas operacionais 3.521 2.770
Resultado da equivalência patrimonial 3.514 2.770
Receitas fi nanceiras 7 -
Despesas operacionais 95 372
Despesas administrativas 94 261
Despesas/ Receitas fi nanceiras 1 111
Lucro operacional 3.426 2.398
Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro - -
Lucro/ Prejuízo líquido do exercício 3.426 2.398

 Capital Reserva Reservas
 social de capital de lucros Total
Saldos em 31.12.2016 9.729 3.172 1.040 13.941
Lucro do exercício - - 2.398 2.398
Dividendos propostos - - (570) (570)
Saldos em 31.12.2017 9.729 3.172 2.868 15.769
Lucro do exercício - - 3.426 3.426
Aumento de Capital 894 - - 894
Dividendos propostos - - (814) (814)
Saldos em 31.12.2018 10.623 3.172 5.480 19.275

contábeis: Elas foram elaboradas em conformidade com a Lei das Socieda-
des Anônimas e as práticas contábeis adotadas no Brasil. b) Investimen-
tos: Investimentos em sociedades controladas são avaliados pelo método de 
equivalência patrimonial. 3 - Capital social: O capital social é representa-
do por 4.952.957 de ações ordinárias nominativas, sem valor nominal.

Notas explicativas às demonstrações
contábeis em 31/12/2018 e 2017

Rubens Jeremias Spina - Diretor Presidente José de Faria Granja - Contador CRC: 1SP-037.779/0-5

 
CNPJ 03.189.580/0001-03

Convoco os Srs. sócios a se reunirem em Reunião, a realizar-se em sua sede, à Rua João Cachoeira, nº 571, 2º 
andar, sala 218, Bairro Itaim Bibi, nesta cidade de São Paulo/SP, no dia 11/03/2019, em 1ª convocação às 9 

G.P. Pavimentação Ltda 
CNPJ 10.590.133/0001-19

Edital de Convocação
Convoco os Srs. sócios a se reunirem em Reunião, a realizar-se em sua sede, à Rua Urussui, nº 147, Sala 
12C, Bairro Itaim Bibi, nesta cidade de São Paulo/SP, no dia 11/03/2019, em 1ª convocação às 12 horas 

Mineração Grandes Lagos Ltda
CNPJ 02.894.169/0001-68

Edital de Convocação
Convoco os Srs. sócios a se reunirem em Reunião, a realizar-se em sua sede, à Rua Urussui, nº 147, Sala 
12B, Bairro Itaim Bibi, nesta cidade de São Paulo/SP, no dia 11/03/2019, em 1ª convocação às 10:30 horas 

Lincoln Junqueira Agro S.A.
C.N.P.J: 32.087.360/0001-69 - NIRE 35300528263

Ata da 1ª Assembleia Geral Extraordinária

Ao 01/01/2019, às 10 horas, em sua sede social, reuniram-se em AGE a totalidade do capital social. Assumindo 
a presidência da mesa, Sr. José Francisco Malheiro Junqueira Figueiredo e Carlos Alberto Lanza, para secretariar. 
Foi aprovado por unanimidade: 1)

Junqueira Agro S.A.; 2) A escolha da empresa especializada PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes, 
inscrita no CNPJ 61.562.112/0012-83; 3) 4) 

-
. Em seguida, a 

-
. Nada mais. Jucesp

* 3258-0273

Jornal

O DIA SP
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Inova Saúde Sorocaba SPE S.A.
CNPJ 20.815.868/0001-57

Relatório da Diretoria
Senhores acionistas: Dando cumprimento às disposições legais e estatutárias submetemos à apreciação de V.Sªs., os Balanços Patrimoniais levantados em 31/12/2018 e 31/12/2017, bem como as Demonstrações de Resultados dos Exercícios, Mutações do Patrimônio Líquido 
e dos Fluxos de Caixa, os quais se acham acompanhados do Parecer dos Auditores Independentes. A Diretoria coloca-se à disposição dos prezados acionistas para quaisquer esclarecimentos que se fizerem necessários. São Paulo, 01 de março de 2019 A Diretoria

Demonstrações dos fluxos de caixa - Exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2018 e de 2017 (Em milhares de Reais)

31/12/2018 31/12/2017
Lucro antes do imposto de renda e da 
 contribuição social 56.971 18.721
Ajustes para conciliar o resultado às 
 disponibilidades geradas pelas atividades 
  operacionais
Margem na construção (12.403) (31.692)
Encargos sobre empréstimos 6.713 –
Depreciações 2 –
Variações Monetárias (45.459) –
Apropriação dos impostos diferidos 
 (PIS COFINS) 3.181 5.000

9.005 (7.971)
Variações em saldos de ativos e 
 passivos
Contas a receber 13.839 –
Estoques 1.830 (950)
Impostos e contribuições a compensar (24) 19
Adiantamentos a fornecedores 6.288 10.222
Outras contas a receber (21) (3)
Fornecedores (851) 7.957
Obrigações e encargos trabalhistas 691 51
Obrigações tributárias (298) 611
Imposto de renda e contribuição 
 social pagos (4.863) –
Adiantamento de cliente 36.760 115.418
Receitas diferidas 3.446 –
Caixa líquido proveniente das 
 atividades operacionais 65.802 125.354
Fluxo de caixa das atividades 
 de investimento
Aquisições de bens patrimoniais (39) –
Aquisições do ativo financeiro 
 em formação (65.488) (163.122)
Caixa líquido (aplicado) nas atividades 
 de investimento (65.527) (163.122)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento 
 com terceiros
Captação de empréstimos e 
 financiamentos 2.105 23.643
Caixa proveniente das atividades de 
 financiamento com terceiros 2.105 23.643
Fluxo de caixa das atividades de financiamento 
 com acionistas
Capital social 5.901 13.581
Contas correntes com partes 
 relacionadas (1.445) 1.384
Caixa proveniente das atividades de 
 financiamentos com acionistas 4.456 14.965
Aumento/(diminuição) de caixa 
 e equivalentes de caixa 6.836 840
Caixa e equivalentes de caixa
No início do período 7.352 6.512
No fim do período 14.188 7.352
Aumento de caixa e 
 equivalentes de caixa 6.836 840

As notas explicativas da Administração são  
partes integrantes das demonstrações contábeis

Notas explicativas da administração às demonstrações contábeis - Em 31 de dezembro de 2018 e de 2017 (Em milhares de Reais) 
1. Contexto operacional: A Inova Saúde Sorocaba SPE S.A. (“Com-
panhia”) é uma sociedade anônima de capital fechado, localizada no 
município de Sorocaba - SP, constituída em julho de 2014, e tem 
como objeto social, única e exclusivamente sob o regime de conces-
são, realizar a construção, fornecer equipamentos, bem como, reali-
zar a manutenção e gestão dos serviços não assistenciais em Com-
plexos Hospitalares no Estado de São Paulo, o qual inclui a 
elaboração de todos os projetos de engenharia e arquitetura neces-
sários à construção e implantação do Hospital Estadual de Soroca-
ba. O Governo do Estado de São Paulo, via sua Secretaria de Estado 
da Saúde, com o interesse em aumentar a oferta de serviços assis-
tenciais de saúde prestados à população, identificou especialidades 
ainda não supridas pelo Poder Público. Diante disso, transferiu à ini-
ciativa privada a construção de novos Complexos Hospitalares, aqui-
sição e instalação de equipamentos e mobiliário, bem como a presta-
ção dos serviços “Bata Cinza”, visando aprimorar a gestão 
administrativa e melhorando o atendimento e a oferta de serviços e, 
nessas condições, a opção que melhor se adequou aos interesses 
do Estado de São Paulo e ao interesse público foi a contratação de 
Parceria Público-Privada, no modelo de Concessão Administrativa. O 
Conselho Gestor do Programa de Parcerias Público-Privadas do Es-
tado de São Paulo autorizou a contratação desta Concessão Admi-
nistrativa, aprovando sua modelagem e incluindo o projeto no Progra-
ma de Parcerias Público-Privadas do Estado de São Paulo, em ato 
publicado no Diário Oficial do Estado de São Paulo, edição de 17 de 
outubro de 2014 - Poder Executivo - Seção I - página 5. O objeto do 
Contrato a Concessão Administrativa dos Serviços “Bata Cinza” no 
Complexo Hospitalar é a realização das obras e investimentos para a 
construção, aquisição e instalação de equipamentos e mobiliário, nos 
termos das disposições do Contrato, assim resumido: i. Elaboração 
de todos os projetos de engenharia e arquitetura necessários à cons-
trução e implantação do Complexo Hospitalar, objeto do Contrato;  
ii. Construção e implantação do Complexo Hospitalar; iii. Forneci-
mento, instalação, comissionamento, atualização e manutenção dos 
equipamentos médico-hospitalares necessários ao Complexo Hospi-
talar objeto do Contrato; iv. Fornecimento, instalação, atualização e 
manutenção dos mobiliários necessários ao funcionamento do Com-
plexo Hospitalar objeto do Contrato; v. Prestação dos Serviços “Bata 
Cinza”; vi. Obtenção, aplicação e gestão de todos os recursos finan-
ceiros necessários à execução do objeto do Contrato. O prazo desta 
Concessão Administrativa será de 20 (vinte) anos, contados a partir 
da data de assinatura do Termo de Transferência Inicial pelas Partes, 
prorrogável pelo mesmo período, mediante justificativa apresentada 
pelo Poder concedente. 2. Base de elaboração e apresentação das 
demonstrações contábeis: 2.1. Declaração de conformidade e 
base de apresentação: As demonstrações contábeis em 31 de de-
zembro de 2018 e de 2017 foram preparadas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem os pronun-
ciamentos, interpretações e orientações do Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis (CPC) aprovadas pelo Conselho Federal de Con-
tabilidade (CFC). As demonstrações contábeis foram aprovadas e 
autorizadas para emissão pela diretoria da Companhia em 19 de fe-
vereiro de 2019. Em conformidade com a Orientação “OCPC 07 - 
Evidenciação da Divulgação dos Relatórios Contábil - Financeiros de 
Propósito Geral”, as informações relevantes próprias das demonstra-
ções financeiras estão sendo evidenciadas e correspondem às utili-
zadas pela Administração na sua gestão. As demonstrações contá-
beis são apresentadas na moeda Real, que é a moeda funcional da 
Companhia, arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quan-
do indicado de outra maneira. 3. Principais práticas contábeis 
adotadas: 3.1. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes 
de caixa incluem caixa e aplicações financeiras de curto e longo pra-
zo, com liquidez imediata, com vencimentos originais em até três 
anos, indexadas ao CDI e com risco insignificante de mudança de 
seu valor de mercado e são mantidos com a finalidade de atender 
aos compromissos de caixa de curto prazo e não para investimento 
ou outros propósitos. As aplicações financeiras são substancialmen-
te compostas por aplicações em CDB’s com compromisso de recom-
pra e rendem juros que variam entre 95% a 100,8% do CDI. 
3.2. Contas a receber: O Contas a receber está constituído pelas 
contraprestações de remuneração do Ativo financeiro e, contrapres-
tações variáveis de serviços “bata cinza”. As contraprestações variá-
veis são atreladas aos atendimentos dos KPIs (Key performance In-
dicator). Os valores estão segregados em Circulante para 
recebimentos em até um ano e Não circulante para recebíveis com 
vencimento superiores a um ano. 3.3. Impostos e contribuições: 
Os impostos e contribuições a compensar são constituídos por crédi-
tos de pagamento a maior de impostos federais e saldo negativo de 
IRPJ e CSLL. 3.4. Adiantamento a fornecedor: Adiantamentos es-
tão demonstrados ao custo e correspondem aos valores pagos ao 
fornecedor, para execução da construção do Complexo Hospitalar, 
bens ou serviços que irão compor o custo dos serviços a serem pres-
tados aos clientes. 3.5. Ativo financeiro em formação: Em meados 
do segundo semestre de 2015 iniciou se a construção de novos com-
plexos hospitalares, os gastos incorridos da fase de construção dos 
hospitais, abrange: • Elaboração de todos os projetos de engenharia 
e arquitetura necessários à construção e implantação do complexo 
hospitalar; • Construção e implantação do complexo hospitalar; • For-
necimento, instalação, comissionamento, dos equipamentos médi-
cos hospitalares, e dos mobiliários necessários ao complexo hospita-
lar. As concessões estão dentro do alcance da ICPC 01 quando se 
considera que estão de acordo com os termos dos contratos de 
concessão. O respectivo ativo está classificado como Ativo Financei-
ro, considerando que existe um direito incondicional de receber caixa 
ou outro ativo financeiro da autoridade concedente. Nesse contexto, 
atendendo ao disposto ICPC 01, estão sendo registrados na conta 
do ativo financeiro em formação, gastos incorridos que podem ser 
mensurados com segurança. Com a  conclusão do Ativo Financeiro, 
os saldos são reclassificados para a conta de Clientes. 3.6. Fornece-
dores: As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar 
por bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal dos ne-
gócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o paga-
mento for devido no período de até um ano. Caso contrário, as contas 
a pagar são apresentadas como passivo não circulante. Elas são, 
inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, 
mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa 
efetiva de juros. 3.7. Provisões: As provisões são reconhecidas 
quando a Companhia tem uma obrigação presente legal ou não for-
malizada como resultado de eventos passados; é provável que uma 
saída de recursos seja necessária para liquidas a obrigação; e o va-
lor puder ser estimado com segurança. As provisões são mensura-
das pelo valor presente dos gastos que devem ser necessários para 
liquidar a obrigação, usando uma taxa a qual reflita as avaliações 
atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo. O aumento da 
obrigação em decorrência da passagem do tempo é reconhecida 
como despesa financeira. 3.8. Empréstimos: Os empréstimos são 
reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incor-
ridos na transação e são, subsequentemente, demonstrados pelo 
custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados (lí-
quidos dos custos da transação) e o valor total a pagar é reconhecida 
na demonstração do resultado durante o período em que os emprés-
timos estejam em aberto, utilizando o método da taxa efetiva de ju-
ros. Os empréstimos são classificados como passivo circulante, a 
menos que a Companhia tenha um direito incondicional de diferir a 
liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após a data do 
balanço. 3.9. Contratos de arrendamento: Os bens relacionados a 
contratos de arrendamento mercantil cujo controle, riscos e benefí-
cios são substancialmente exercidos pela Companhia (arrendamento 
mercantil financeiro) estão registrados como um ativo financeiro em 
contrapartida a uma conta do passivo circulante ou não circulante, 
conforme o caso. Os juros sobre o arrendamento mercantil financeiro 
são apropriados ao resultado de acordo com o prazo do contrato pelo 
método da taxa efetiva de juros. 3.10. Imposto de Renda e Contri-
buição Social corrente e diferidos: As despesas de Imposto de 
Renda e contribuição social do exercício compreendem os  impostos 

corrente e diferido. O encargo de Imposto de Renda e a Contribuição 
Social corrente e diferido é calculado com base nas leis tributárias 
promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do balan-
ço. A Administração avalia, periodicamente, as posições assumidas 
pela Companhia nas apurações de impostos sobre a renda com rela-
ção às situações em que a regulamentação fiscal aplicável dá mar-
gem a interpretações; e estabelece provisões, quando apropriado, 
com base nos valores estimados de pagamento às autoridades fis-
cais. O Imposto de Renda e a Contribuição Social corrente são apre-
sentados líquidos, no passivo quando houver montantes a pagar, ou 
no ativo quando os montantes antecipadamente pagos excedem o 
total devido na data do relatório. O Imposto de Renda e a Contribui-
ção Social diferidos são reconhecidos usando-se o método do passi-
vo sobre as diferenças temporárias decorrentes de diferenças entre 
as bases fiscais dos ativos e passivos e seus valores contábeis nas 
demonstrações contábeis. O Imposto de Renda e a Contribuição 
Social diferidos ativos são reconhecidos somente na proporção da 
probabilidade de que lucro tributável futuro esteja disponível e contra 
o qual as diferenças temporárias possam ser usadas. 3.11. Capital 
social: Composto exclusivamente por ações ordinárias, classificadas 
no patrimônio líquido. 3.12. Apurações do resultado: A receita de 
construção foi reconhecida considerando os gastos incorridos pela 
Companhia na formação da infraestrutura e a respectiva margem de 
lucro, determinada com base nos correspondentes custos de envol-
vimento da Companhia na formação do seu ativo financeiro. As recei-
tas e despesas de construção tem como contrapartida o ativo finan-
ceiro, tendo em vista o direito incondicional de receber caixa do 
poder concedente. A receita de concessão é constituída pelas con-
traprestações variáveis de serviços “bata cinza”. As receitas e despe-
sas de juros são reconhecidas pelo método da taxa efetiva de juros 
na Rubrica de “Receitas/Despesas financeiras”, permanecendo no 
resultado do exercício a despesa financeira correspondente ao ativo 
financeiro. 3.13. Demonstrações dos Fluxos de Caixa (DFC): As 
demonstrações dos fluxos de caixa foram preparadas pelo método 
indireto e estão apresentadas de acordo com o pronunciamento téc-
nico CPC 03 (R2) - IAS 7 - Demonstração dos fluxos de caixa. 
3.14.  Novos IFRS e interpretações do IFRIC (Comitê de interpre-
tação de informação financeira do IASB): As emissões/alterações 
de normas IFRS efetuadas pelo IASB que são efetivas para o exercí-
cio iniciado em 2018 não tiveram impactos nas Demonstrações Con-
tábeis da Companhia. Adicionalmente, o IASB emitiu/revisou algu-
mas normas IFRS, as quais tem sua adoção para o exercício de 2019 
ou após, e a Companhia avaliou os impactos em suas demonstra-
ções contábeis da adoção das normas abaixo, e no estágio em que 
a companhia se encontra não há impactos: IFRS 15 - Receita de 
contratos com clientes: Emissão dessa norma e posteriormente 
emissão de documento para esclarecimentos sobre a norma. Esta-
belece princípios de reconhecimento de receita e divulgação de infor-
mações sobre a natureza, montante, prazos e incertezas de receitas 
e fluxos de caixa que se originem de contratos com clientes de uma 
entidade, bem como no documento emitido posteriormente esclare-
ce sobre aspectos importantes da norma. Esta norma é efetiva para 
exercícios iniciando em/ou após 1° de janeiro de 2018. IFRS 16 Lea-
sing (Arrendamentos): A IFRS 16 substitui as normas de arrenda-
mento existentes, incluindo o CPC 06 (IAS 17) Operações de Arren-
damento Mercantil e o ICPC 03 (IFRIC 4, SIC 15 e SIC 27) Aspectos 
Complementares das Operações de Arrendamento Mercantil. A nor-
ma é efetiva para períodos anuais com início em ou após 1º de janei-
ro de 2019. A adoção antecipada é permitida somente para demons-
trações financeiras de acordo com as IFRS e apenas para entidades 
que aplicam a IFRS 15 Receita de Contratos com Clientes em ou 
antes da data de aplicação inicial da IFRS 16. A IFRS 16 introduz um 
modelo único de contabilização de arrendamentos no balanço patri-
monial para arrendatários. Um arrendatário reconhece um ativo de 
direito de uso que representa o seu direito de utilizar o ativo arrenda-
do e um passivo de arrendamento que representa a sua obrigação 
de efetuar pagamentos do arrendamento. Isenções estão disponíveis 
para arrendamentos de curto prazo e itens de baixo valor. A contabi-
lidade do arrendador permanece semelhante à norma atual, isto é, 
os arrendadores continuam a classificar os arrendamentos em finan-
ceiros ou operacionais. IFRS 9 - Instrumentos financeiros: Substi-
tui a norma IAS 39 e endereça algumas questões sobre a aplicação 
da norma e introduz o conceito de “valor justo contra os resultados 
abrangentes” para a mensuração de alguns tipos de instrumentos de 
dívida, além de incluir requerimentos de reconhecimento de perdas 
pela não recuperabilidade de ativos relacionadas ao registro de per-
das esperadas com créditos sobre os ativos financeiros e compro-
missos de renegociação destes créditos e contabilidade de hedge. 
Esta norma é efetiva para exercícios iniciando em/ou após 1° de ja-
neiro de 2018. 4. Gestão de risco financeiro: 4.1. Fatores de risco 
financeiro: As atividades da Companhia a expõem a diversos riscos 
financeiros: risco de mercado, risco de crédito e risco de liquidez. O 
programa de gestão de risco global da Companhia concentra-se na 
imprevisibilidade dos mercados financeiros e busca minimizar poten-
ciais efeitos adversos no desempenho financeiro. A Companhia não 
utiliza instrumentos financeiros derivativos para proteger exposições 
a risco. A gestão de risco é realizada pela tesouraria central do Grupo 
Construcap, acionista majoritário, segundo as políticas aprovadas 
pelo Conselho de Administração. A Tesouraria da Companhia identi-
fica, avalia e protege a Companhia contra eventuais riscos financei-
ros em cooperação com as unidades operacionais da Companhia. 
4.2. Risco de mercado: (i) Risco cambial: Considerado pratica-
mente nulo em virtude de a Companhia não possuir ativos ou passi-
vos significativos denominados em moeda estrangeira, bem como 
não possui dependência significativa de materiais importados para 
cumprimento dos contratos de construção. Adicionalmente, a Com-
panhia não possui contratos de construção indexados em moeda 
estrangeira. (ii) Risco de taxas de juros: As taxas de juros contrata-
das sobre aplicações financeiras estão mencionadas na Nota 5. A 
Companhia analisa sua exposição à taxa de juros de maneira dinâ-
mica. São simulados diversos cenários levando em consideração 
refinanciamento, renovação de posições existentes e financiamento. 
Com base nesses cenários, a Companhia define uma mudança razo-
ável na taxa de juros e calcula o impacto sobre o resultado. 4.3. Ris-
co de crédito: O risco de crédito é administrado corporativamente. O 
risco de crédito decorre de caixa e equivalentes de caixa, depósitos 
em bancos e outras instituições financeiras, bem como de exposi-
ções de crédito a clientes, incluindo contas a receber em aberto. Se 
não houver uma classificação independente, a área de análise de 
crédito avalia a qualidade do crédito do cliente, levando em conside-
ração sua posição financeira, experiência passada e outros fatores. 
As análises de riscos individuais são determinadas por ocasião de 
cada uma das contratações. 4.4. Risco de liquidez: A previsão de 
fluxo de caixa é realizada pelo departamento de Finanças. Este de-
partamento monitora as previsões contínuas das exigências de liqui-
dez da Companhia para assegurar que ele tenha caixa suficiente 
para atender às necessidades operacionais. O excesso de caixa é 
investido em contas bancárias com incidência de juros, depósitos a 
prazo, depósitos de curto prazo e títulos e valores mobiliários, esco-
lhendo instrumentos com vencimentos apropriados ou liquidez sufi-
ciente para fornecer margem suficiente conforme determinado pelas 
previsões acima mencionadas. 4.5. Gestão de capital: Os objetivos 
da Companhia ao administrar seu capital são os de salvaguardar a 
capacidade de continuidade da Companhia para oferecer retorno 
aos acionistas e benefícios às outras partes interessadas, além de 
manter uma estrutura de capital ideal para reduzir esse custo.
5. Caixa e equivalentes de caixa: 31/12/2018 31/12/2017
Caixa e equivalentes de caixa
 Caixa e bancos 82 92
Aplicações financeiras
 Banco do Brasil S.A. 1 44
 Banco Bradesco S.A. 14.104 –
 Debêntures
 Banco Bradesco S.A. – 7.216

14.187 7.352

As aplicações financeiras são substancialmente compostas por apli-
cações em debêntures com compromisso de recompra e rendem 
juros que variam entre 95% a 100,8% do CDI. 6. Contas a receber: 
Em março de 2018 a Companhia transferiu à Secretária do Estado 
de Saúde através do termo de arrolamento, o Complexo hospitalar 
do Hospital Estadual de Sorocaba. Os saldos das contas de “Ativo 
Financeiro em formação” e “Adiantamento de Clientes”, foram trans-
feridos para a conta de “Clientes”, constituindo a partir de então um 
recebível pelo prazo de 17 anos, conforme demonstrativo a seguir:

31/12/2018 31/12/2017
Clientes
 Contraprestação fixa 188.269 –
 Contraprestação variável 8.861 –
 Receita Acessória 4 –
 Direito de exploração (7) –

197.127 –
Circulante 48.582 –
Não circulante 148.545 –
A linha “Direito de Exploração” refere-se à participação da Secreta-
ria do Estado de Saúde de 25% sobre o valor bruto das receitas 
acessórias.
Ano de vencimento 31/12/2018 31/12/2017
2019 48.582 –
2020 34.048 –
2021 34.048 –
2022 34.048 –
2023 34.048 –
Demais anos 12.353 –

197.127 –
A contraprestação fixa é remunerada pela TIR a uma taxa de 1,41% 
a.m. 7. Adiantamento a fornecedor: Os adiantamentos são efetua-
dos ao fornecedor a título de pagamentos antecipado pela contrata-
ção de serviços e materiais a serem aplicados na prestação de 
serviços aos clientes. Os adiantamentos serão liquidados mediante 
a efetiva prestação dos serviços e entrega dos referidos materiais, 
como segue:

31/12/2018 31/12/2017
Construcap CCPS Engenharia 
 e Comécio S.A. – 5.274
SPDM - Hospital Reg. de 
 Sorocaba Bata Cinza 670 –
R V M Serviços e comércio 112 –
Demais fornecedores 2.002 3.797

2.784 9.071
8. Ativo financeiro em formação:

31/12/2017 Adições Baixas 31/12/2018
Construção em 
 andamento 166.221 25.585 (191.806) –
Margem na 
 construção 44.819 12.403 (57.222) –
Encargos sobre 
 empréstimos 16.093 1.212 (17.305) –
Serviços de 
 construção 4.552 241 (4.793) –

Demonstrações dos resultados - Exercícios findos em  
31 de dezembro de 2018 e de 2017 (Em milhares de Reais)

Notas 31/12/2018 31/12/2017
Receitas líquidas – 114.550 191.935
Custos – (85.968) (170.426)
Lucro bruto 14 28.582 21.509
Despesas operacionais
Despesas comerciais, gerais  
 e administrativas 15 (5.979) (2.768)
Lucro antes do resultado 
 financeiro 22.603 18.741
Resultado financeiro
Receitas financeiras 16 44.089 531
Despesas financeiras 17 (9.721) (551)

34.368 (20)
Lucro antes do imposto 
 de renda e da  
 contribuição social 56.971 18.721
Imposto de renda e 
 contribuição social 11.3 (20.023) (6.371)
Lucro líquido do exercício 36.948 12.350

As notas explicativas da Administração são  
partes integrantes das demonstrações contábeis
Demonstrações do resultado abrangente  

em 31 de dezembro de 2018 e de 2017  (Em milhares de Reais)
31/12/2018 31/12/2017

Resultado líquido do exercício 36.948 12.350
Resultado abrangente do exercício 36.948 12.350

As notas explicativas da Administração são  
partes integrantes das demonstrações contábeis

Balanços patrimoniais - Em 31 de dezembro de 2018 e de 2017 (Em milhares de Reais)
Ativo Notas 31/12/2018 31/12/2017
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 5 14.188 7.353
Contas a receber 6 48.582 –
Estoques – – 1.830
Impostos e contribuições a 
 compensar – 500 434
Adiantamento a fornecedor 7 2.784 9.071
Outras contas a receber – 43 24

66.096 18.711

Não circulante

Realizável a longo prazo

Contas a receber 6 148.545 –
Impostos diferidos 11.2 1.624 3.288

150.169 3.288

Ativo imobilizado – 37 –
Ativo financeiro em formação 8 6.898 285.834

157.104 289.122

Total do ativo 223.200 307.833

Passivo e patrimônio líquido Notas 31/12/2018 31/12/2017
Circulante
Fornecedores – 9.215 10.066
Empréstimo e financiamento 10 87.843 79.100
Obrigações e encargos 
 trabalhistas – 906 215
Obrigações tributárias 9 1.226 1.524
Dividendos – 520 –

99.710 90.905
Não circulante
Empréstimo e financiamento 10 1.288 –
Partes relacionadas – – 1.446
Impostos diferidos 11.1 36.019 19.344
Adiantamento de cliente – – 155.729
Receita diferida 12 3.445 –

40.752 176.519
Total do passivo – 140.462 267.424
Patrimônio líquido
Capital social 13.1 30.457 24.556
Reserva de lucros – 52.281 15.853
Total do patrimônio líquido 82.738 40.409
Total do passivo e 
 patrimônio líquido 223.200 307.833

As notas explicativas da Administração são partes integrantes das demonstrações contábeis
Demonstrações das mutações do patrimônio líquido (Em milhares de Reais)

Capital Social Reserva de Lucros Total do

Notas Subscrito A integralizar Integralizado
Reserva  

Legal
Reserva  

de Lucros
Lucros do  
exercício

patrimônio  
líquido

Em 31 de dezembro de 2016 26.000 (15.025) 10.975 175 3.328 – 14.478
Integralização de capital social – – 13.581 13.581 – – – 13.581
Lucro líquido do exercício – – – – – – 12.350 12.350
Constituição da reserva legal – – – – 618 – (618) –
Constituição da reserva de lucros – – – – – 11.732 (11.732) –
Em 31 de dezembro de 2017 26.000 (1.444) 24.556 793 15.060 – 40.409
Aumento capital social – 4.457 – 4.457 – – – 4.457
Integralização de capital social 13.1 – 1.444 1.444 – – – 1.444
Lucro líquido do exercício – – – – – – 36.948 36.948
Constituição da reserva legal – – – – 1.847 – (1.847) –
Constituição da reserva de lucros – – – – – 35.101 (35.101) –
Dividendos 13.2 – – – – (520) – (520)
Em 31 de dezembro de 2018 30.457 – 30.457 2.640 49.640 – 82.738

As notas explicativas da Administração são partes integrantes das demonstrações contábeis

31/12/2017 Adições Baixas 31/12/2018
Materiais de 
 construção 34.435 6.426 (40.861) –
Equipamentos 
 hospitalares 19.714 25.643 (45.357) –
Importação em 
 andamento – 6.898 – 6.898

285.834 78.409 (357.343) 6.898

9. Obrigações tributárias:

31/12/2018 31/12/2017

Cofins a recolher 491 557
ISS a recolher 364 –
PIS/COFINS/CSLL retido na fonte 115 23
PIS a recolher 104 121
INSS retido na fonte 99 –
ISS retido na fonte 30 640
IR retido na fonte 18 1
ICMS a recolher 5 182

1.226 1.524

10. Empréstimos:
Modalidade Encargos 31/12/2018 31/12/2017

TJPL + 4,25% a.a. (subcrédito A)
Banco Nacional do Desenvolvimento - BNDES e Selic + 4,25% a.a. (subcrédito B) 60.191 54.477
Banco Bradesco S.A. Capital de Giro Capital de Giro Pós-Fixado 2,19% 26.836 24.623

87.026 79.100
Arrendamento Mercantil
Daycoval leasing - Banco Múltiplo S.A. Leasing financeiro 2.58% a.a. 839 –
(–) Ajuste a valor presente (33) –
Bradesco Leasing S.A. Arrendamento Mercantil Leasing financeiro 3,83% a.a. 1.374 –
(–) Ajuste a valor presente (76) –

2.105 –
Circulante 87.843 79.100
Não circulante 1.288 –
11. Impostos diferidos: 11.1. Passivo: 31/12/2018 31/12/2017
IRPJ diferido 18.365 8.443
COFINS diferido 9.134 6.461
CSLL diferido 6.611 3.040
PIS diferido 1.909 1.400

36.019 19.344
11.2. Imposto de Renda e Contribuição 
   Social diferido:

Imposto  
de renda

Contribuição  
Social Total

Imposto  
de renda

Contribuição  
Social Total

Descrição: 31/12/2018 31/12/2017
 Prejuízos fiscais e bases negativas – – – 18.720 18.720 18.720
 Adições – – – 10.225 10.225 10.225
 Exclusões – – – (31.692) (31.692) (31.692)
 Base de cálculo – – – (2.747) (2.747) (2.747)
 Compensações (1.567) (564) (2.131) – – –
 Outros 343 124 467 – – –
  Total do crédito tributário – – – 687 247 934
  Impostos diferidos registrados no 
   ativo não circulante 1.194 430 1.624 2.418 870 3.288

Imposto  
de renda

Contribuição  
Social Total

Imposto  
de renda

Contribuição  
Social Total

Descrição: 31/12/2018 31/12/2017
 Diferenças temporárias:
  Margem da construção 12.403 12.403 12.403 31.692 31.692 31.692
  Variação monetária 45.417 45.417 45.417 – – –
  (–) Realização da margem da construção (6.593) (6.593) (6.593) (10.210) (10.210) (10.210)
  (–) Realização da variação monetária (12.911) (12.911) (12.911) – – –
  Base de cálculo 38.316 38.316 38.316 21.482 21.482 21.482
   Total do débito tributário (9.579) (3.447) (13.026) (5.371) (1.934) (7.305)
   Outros (343) (124) (467) – – –
  Impostos diferidos registrados no 
   passivo não circulante (18.365) (6.611) (24.975) (8.443) (3.040) (11.483)
11.3. Imposto de Renda e Contribuição 
   Social registrados no resultado:

Imposto  
de renda

Contribuição  
Social Total

Imposto  
de renda

Contribuição  
Social Total

Descrição: 31/12/2018 31/12/2017
Diferenças temporárias:
 Margem da construção 12.403 12.403 12.403 31.692 31.692 31.692
 Variação monetária 45.417 45.417 45.417 – – –
 (–) Realização da margem da construção (6.593) (6.593) (6.593) (10.210) (10.210) (10.210)
 (-–) Realização da variação monetária (12.911) (12.911) (12.911) – – –
 Base de cálculo 38.316 38.316 38.316 21.482 21.482 21.482
  Total do débito tributário (9.579) (3.447) (13.026) (5.371) (1.934) (7.305)
  Imposto corrente (3.547) (1.318) (4.865) – – –
  Provisões sobre prejuízo fiscal – – – 687 247 934
  Compensações (1.567) (564) (2.131) – – –
  Total registrado na demonstração do resultado (14.693) (5.330) (20.023) (4.684) (1.687) (6.371)

O Imposto de Renda e a Contribuição Social diferidos sobre prejuí-
zos fiscais e bases negativas de contribuição social acumulados e 
diferenças temporárias são reconhecidos contabilmente levando-se 
em consideração a análise de lucros tributários futuros, fundamenta-
da em estudos elaborados com base em premissas internas e exter-
nas e em atuais cenários macroeconômicos aprovados pela Admi-
nistração da Companhia. 12. Receita diferida: O contrato de 
concessão firmado com a Secretária do Estado de Saúde prevê a 
exploração de receitas acessórias no Hospital, mediante contrata-
ção de terceiros ou via subsidiária integral da Cedente. Em 2018, a 
Companhia celebrou contrato para a exploração de atividade de 
estacionamento de veículos na área do Hospital Estadual de Soro-
caba. Essa  contratação contempla o recebimento a título de outor-
ga, no valor de 4.800 recebidos em parcela única e registrados 
como Receita Diferida no balanço da Companhia. A apropriação da 
receita será realizada pelo período do contrato.

31/12/2018 31/12/2017

Receita diferida 3.445 –

3.445 –
13. Patrimônio líquido: 13.1. Capital Social: O capital social subs-
crito e não integralizado da Companhia é de R$ 30.457, representa-
do por 30.456.694 ações ordinárias, nominativas e sem valor nomi-
nal totalmente integralizado. 13.2. Dividendos: Observadas as 
condições do Edital e do Contrato de Concessão com a secretaria 
Estadual de Saúde de São Paulo, a Companhia poderá efetuar livre 
distribuição de dividendos a seus acionistas com base em balanço 
levantado em cada ano civil, podendo, porém, levantar balanços 
extraordinários para esse fim; os acionistas terão direito a um divi-
dendo mínimo obrigatório correspondente a 1% do lucro líquido.
14. Lucro bruto: 31/12/2018 31/12/2017
Receita de construção da concessão 79.103 202.118
Receita de concessão 44.364 –
Receitas acessórias 185 –
Tributos sobre construção da concessão (3.824) (10.183)
Tributos sobre concessão (5.255) –
Tributos sobre as receitas acessórias (23) –
Receita operacional líquida (b) 114.550 191.935
(–) Custo da construção (66.700) (170.426)
(–) Custo da operação (19.268) –
Lucro bruto (a) 28.582 21.509
Margem % ((a)/(b)) 24,95% 11,21%

15. Despesas comerciais, gerais e administrativas:
31/12/2018 31/12/2017

Despesas com pessoal (3.007) (1.152)
Serviços de terceiros (989) (845)
Impostos e taxas (545) (514)
Aluguéis (259) –
Condomínio (43) –
Outras despesas administrativas (1.136) (259)

(5.979) (2.770)
16. Receitas financeiras: 31/12/2018 31/12/2017
Variações monetárias ativas 45.459 33
Juros sobre aplicações financeiras 708 523
Outras receitas financeiras 72 1
Impostos sobre receitas financeiras (2.150) (26)

44.089 531
As variações monetárias ativas referem-se em sua maioria, a atuali-
zação do Ativo Financeiro com base na taxa interna de retorno.
17. Despesas financeiras: 31/12/2018 31/12/2017
Juros sobre empréstimos (3.730) –
Variações monetárias passivas (2.984) –
Indenização (1.954) –
Juros e multas (455) (16)
IOF sobre operações financeiras (210) (329)
Comissões bancárias (62) (22)
Juros sobre leasing (17) –
Outros (309) (186)

(9.721) (552)
18. Seguros: A Companhia possui um programa de gerenciamento 
de riscos com o objetivo de delimitá-los, contratando no mercado 
coberturas compatíveis com o seu porte e operação. As coberturas 
foram contratadas por montantes considerados suficientes pela Ad-
ministração para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza 
da sua atividade, os riscos envolvidos em suas operações e a orien-
tação de seus consultores de seguros. A Companhia mantém apóli-
ces específicas, como a seguir demonstrado:
(em milhares de reais) Montante da
Projeto Ramo Cobertura
Hospital de Sorocaba Setor público 14.171
Hospital de Sorocaba Responsabilidade civil 10.000
Hospital de Sorocaba Riscos nomeados 390.900

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações contábeis
Aos Acionistas e Administradores da Inova Saúde Sorocaba SPE 
S.A. - São Paulo - SP. Opinião: Opinião sobre as demonstrações 
contábeis: Examinamos as demonstrações contábeis da Inova 
Saúde Sorocaba SPE S.A. (“Companhia”), que compreendem o 
balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2018 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das muta-
ções do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa 
opinião, as demonstrações acima referidas apresentam adequada-
mente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira da Inova Sorocaba SPE S.A. em 31 de dezembro de 
2018, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil. Base para opinião sobre as demonstra-
ções contábeis: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsa-
bilidades, em conformidades com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor das de-
monstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Com-
panhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissio-
nais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumpri-
mos com as demais responsabilidades éticas de acordo com es-
sas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida 
é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 

Responsabilidades da Administração e da governança pelas 
demonstrações contábeis: A Administração é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações contá-
beis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pe-
los controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distor-
ção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia conti-
nuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacio-
nados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser 
que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da 
Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsa-
bilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contá-
beis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segu-
rança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia 
de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distor-
ções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes 

de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individu-
almente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma pers-
pectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e interna-
cionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mante-
mos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações contábeis, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de audito-
ria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de au-
ditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O 
risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver 
o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão 
ou representações falsas intencionais; • Obtemos entendimento 
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, 
não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Companhia; • Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas con-
tábeis e respectivas divulgações feitas pela administração; • Con-
cluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências 
de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em 

relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divul-
gações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em 
nossa opinião, se as foram inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar 
a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional; 
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as de-
monstrações contábeis representam as correspondentes transa-
ções e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apre-
sentação adequada; • Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planeja-
do, da época da auditoria e das constatações significativas de audi-
toria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles 
internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 19 de fevereiro de 2019

BDO RCS 
Auditores Independentes SS Victor Henrique Fortunato Ferreira
CRC 2 SP 013846/O-1 Contador CRC 1 SP 223326/O-3

Diretoria

Susana Cabarcos Pawletta - Diretora Presidente Wilson de Brito Malheiros - Diretor Administrativo e Financeiro Cláudia Cavalcante Braga - Contadora - CRC 1SP 272540-O-7
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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1020945-63.2015.8.26.0002.
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado
de São Paulo, Dr(a). Carlos Eduardo Santos Pontes de Miranda, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a(o) CASA DE CARNES BRAGA PARQUE DO ENGENHO EIRELI - EPP,
CNPJ 17.055.941/0001-25, e LEOMAR GREGORIO BRAGA, CPF 068.013.286-46, que
lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Banco Bradesco
S/A, para cobrança de R$ 243.577,97 (01/2016), referente ao saldo devedor do Contrato
Capital de Giro e Cheque Flex materializados em Cédulas de Crédito Bancário
(nºs.8.474.101 e 1.115.715). Estando os executados em local ignorado, foi deferida a
citação por edital, para que em 03 dias, a fluir após os 20 dias supra, paguem o quantum
reclamado, acrescido de juros e correção monetária, bem como honorários advocatícios
fixados em 10% sobre o total do débito atualizado, anotando-se que, efetuado o pagamento
no prazo de 03 dias, a verba honorária fica reduzida pela metade, tendo o prazo de 15 dias,
a afluir após o prazo supra, para oferecerem embargos, facultando aos executados nesse
prazo, reconhecendo o crédito do exequente e comprovando o depósito de 30% do valor
em execução, mais custas e honorários, requerer o pagamento do saldo em 06 (seis)
parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% ao mês, sendo nomeado
curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se
verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo autor (Art.344 do NCPC). Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 21 de janeiro de 2019.     B 28/02 e 01/03

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 0705348-78.2012.8.26.0020.
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional XII - Nossa Senhora do
Ó, Estado de São Paulo, Dr(a). Fernanda Mendes Simões Colombini, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a VALTER HUSEK COELHO, Brasileiro, Solteiro, Empresário, RG
11397520, CPF 047.200.448-40, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título
Extrajudicial por parte de Banco Bradesco S/A, objetivando o crédito de R$ 61.593,08
(sessenta e um mil, quinhentos e noventa e três reais e oito centavos) referente a “Conta
Garantida Renovação Automática Aval PJ”, materializada em cédula de crédito bancário
n° 3.080.018. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua
CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de
3 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague o débito atualizado,
ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue
ou reconheça o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução,
inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em
até 6 (seis) parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por
cento) ao mês, sob pena de converter-se em penhora o arresto procedido sobre as quantias
bloqueadas judicialmente. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador
especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São
Paulo, aos 23 de novembro de 2018.     B 28/02 e 01/03

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0009636-
15.2013.8.26.0008. O MM. Juiz de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional VIII -
Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr. Cláudio Pereira França, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a José Roberto Carvalho Ferreira, CPF 066.510.998-92, que nos autos da ação
de Despejo por Falta de Pagamento Cumulado Com Cobrança, em fase de Cumprimento
de Sentença, requerida por José Augusto Fernandes Gomes, contra J.B.F Revestimento
em Couro Ltda - Me, foi instaurado incidente de desconsideração da personalidade jurídica
da empresa J.B.F Revestimento em Couro Ltda, CNPJ 06.911.652/0001-64, objetivando
integrar seus sócios, no polo passivo da presente ação, possibilitando-se, assim, o alcance
de bens, os quais garantirão o débito em litígio. Estando o requerido em lugar ignorado,
foi deferida a intimação por edital, do reconhecimento da responsabilidade solidária do
crédito exigido, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, se manifeste, sendo
nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC). Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 05 de fevereiro de 2019.     B 28/02 e 01/03

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Convocamos os associados a participarem da Assembleia
Geral Ordinária da FEDERAÇÃO PAULISTA DE TAMBORÉU
a ser realizada no dia 25 de março de 2.019 às 19.00 horas
com o número legal ou às 20.00 horas com qualquer número
na sede do Ipê Clube sito na Rua Ipê, nº 103, nos termos do
Estatuto Social para votar a seguinte ordem do dia: 1) Eleição
da nova diretoria para o biênio 2019/2021; 2) Aprovação das
contas do biênio 2017/2018; 3) Aprovação da previsão
orçamentária para 2019; 4) Aprovação do calendário para
2019; 5) Mudança da sede da Federação; 6) Discussão sobre
mudança estatutária; 7) Demais assuntos de interesse  dos
associados. São Paulo, 28 de fevereiro de 2.019. GERSON
MINEO SAKAGUTI. Presidente da FPT.            01, 02 e 07/03

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1117674-46.2018.8.26.0100 Classe: Assunto: Execução de Título
Extrajudicial - Despesas Condominiais Exequente: Condomínio Edifício Helbor Trend Jardins Executado:
Renata Stuchi Frey Edital de Citação. Prazo 20 dias. Processo n° 1117674-46.2018.8.26.0100. O Dr. Carlos
Eduardo Borges Fantacini, Juiz de Direito da 26ª Vara Cível da Capital/SP, Faz Saber a RENATA STUCHI
FREY (RG nº 47.056.275-4-SSP/SP e CPF/MF nº 343.704.868-66) que CONDOMÍNIO EDIFÍCIO HELBOR
TREND JARDINS lhe ajuizou ação de Execução de Título Extrajudicial, objetivando a quantia de R$ 421,94,
referente ao não pagamento das despesas condominiais. Estando a executada em lugar ignorado, expede-
se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião em que a verba
honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente,
comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que
o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um
por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens e sua avaliação. Será o presente, afixado e publicado. São
Paulo, 01/02/19. 28/02 e 01/03

Edital de Citação. Prazo 20 dias. Proc. 1072315-44.2016.8.26.0100. O Dr. Adilson Aparecido Rodrigues
Cruz, Juiz de Direito da 34ª Vara Cível da Capital/SP, na forma da lei, etc... Faz saber a FRANCISCO TADEU
VIEIRA (CPF/MF n° 465.264.043-91 e RG nº 211535891 - SP) que Aymoré Crédito Financiamento e
Investimento S/A, lhe ajuizou uma ação de Busca e Apreensão, relativo a veículo marca FIAT, modelo UNO
VIVACE CELEB. 1., ano fab./mod. 2014 / combustível GASOLINA, cor PRATA, chassi 9BD195152E0562512,
placa OWZ4789, RENAVAM 997981300".  Apreendido o bem, e estando o réu, em lugar ignorado, foi deferida
a citação por edital, para que em 05 dias, a fluir após os 20 dias supra, requerer a purgação da mora
depositando, sob pena de consolidar-se propriedade e a posse plena do bem no patrimônio do autor (art. 3º,
§1º do decreto lei 911/69, alterado pela lei 10.931/04), podendo, ainda, no prazo de 15 dias, após os 20 dias
supra, contestar o feito, sob pena de confissão e revelia. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o edital afixado e publicado nos termos da lei. São
Paulo, 29/01/19. 28/02 e 01/03

FORO REGIONAL I - SANTANA. 9ª VARA CÍVEL. Avenida Engenheiro Caetano Álvares, 594, 2º andar, sala 245 / 246, Casa Verde
- CEP 02546-000, Fone: (11) 3951-2525, São Paulo-SP - E-mail: santana9cv@tjsp.jus.br. Horário de Atendimento ao Público: das
12h30min às 19h00min. DECISÃO. Processo Digital nº: 0009840-07.2018.8.26.0001. Classe - Assunto Cumprimento de Sentença
- Contratos Bancários. Exeqüente: Itaú Unibanco S/A. Executado: THIAGO RODRIGO VIANA SILVA ME. Juiz(a) de Direito: Dr(a).
Clovis Ricardo de Toledo Junior EDITAL, com prazo de 20 (vinte) dias. FAZ SABER à THIAGO RODRIGO VIANA SILVA ME. CNPJ
12.238.561/0001-02, que por este Juízo, tramita de uma ação de cumprimento de sentença em ação monitória, movida por Banco
Itaú Unibanco S/A. Encontrando-se em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a
sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo deste edital, pague
a quantia de R$ 48.107,73, devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios
de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de
Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para
que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. Nada Mais. Intime-se. São Paulo, 12 de junho de 2018.
28/02 e 01/03/2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS. PROCESSO Nº 1029185-04.2016.8.26.0100 A MM. Juíza de
Direito da 36ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dra. Swarai Cervone de Oliveira, na forma da
Lei,FAZ SABER a Patrícia Maria de Andrade de Melo, CPF 249.248.708-38, RG 234862099 que lhe foi proposta uma
ação de indenização por dano material e moral por parte de Aguinaldo Aparecido Carrasco e outros, alegando em
síntese terem sido vítimas de estelionato, eis que adquiriram pacotes de viagens para o exterior e não puderam
usufruir em vista de bilhetes e passagens falsas emitidas. Deixaram os réus de atender os autores e nunca devolveram
as quantias pagas. Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL,
para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 (quinze) dias, que fluirá após o decurso do prazo
do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que
será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 22 de novembro de 2018.                             28/02 e 01/03/2019.

Edital de 1º e 2º Leilão da Parte ideal equivalente a 33,3333% do bem imóvel e para intimação dos executados
IBRAHIM MANSOUR, RG.1.067.305-SP, e sua esposa REGINA CHAMIE MANSOUR, RG.1.294.510-SP, inscritos
no CPF.173.045.208-68, ESPÓLIO DE NEMITALA MANSOUR, RG.1.231.317, RAMZ HADDAD MANSUR que
também assina RAMZA HADDAD MANSUR, RG.101.565, inscritos no CPF.010.226.878, KARIM EID MANSOUR,
RG.854.010-SP, e sua esposa JENNY ZARZUR MANSOUR, RG.1.172.206-SP, inscritos no CPF.011.367.718-91,
e demais interessados, expedido na ação de CUMPRIMENTO DE SENTENÇA, PROCESSO nº 0004516-
59.2004.8.26.0152, movida por SOCIEDADE AMIGOS DO JARDIM MEDITERRANEO. O Dr. Carlos Alexandre Aiba
Aguemi, Juiz de Direito da 3ª Vara Cível da Comarca de Cotia/SP, na forma da lei, etc., nos termos do Art. 881, § 1º
do NCPC, FAZ SABER levará a leilão o bem abaixo descrito, através do portal de leilões on-line da Argo Network
Leilões www.argonetworkleiloes.com.br, através do leiloeiro oficial PHILLIPE SANTOS IÑIGUEZ OMELLA, JUCESP
nº960, em condições que segue: BEM: Parte ideal equivalente a 33,3333% do seguinte bem: UM TERRENO
URBANO, designado LOTE nº 02 da QUADRA nº 04, do loteamento denominado JARDIM MEDITERRÂNEO, situado
no lugar denominado Sítio Moinho Velho de Baixo ou Antonio da Luz, neste Município e Comarca de Cotia - SP, assim
descrito: mede 40,00 metros de frente para a Rua Capri; 52,50 metros do lado que confina com o lote nº 01; 60,00
metros pelo lado que confina com o lote nº 03; e, 49,50 metros nos fundos onde confina com o lote nº 07, encerrando
a área de 2.518,50 metros quadrados, inscrição cadastral nº 23251.33.93.0080.00000, matricula 65.266 do Oficial
de Registro de Imóveis e Anexos da Comarca de Cotia-SP; consta conforme Av.02, registro da penhora exeqüenda;
AVALIAÇÃO TOTAL DO IMÓVEL: R$991.219,89 em Dezembro/2017; ATUALIZADO em Junho/2018
R$1.004.974,10; PARTE IDEAL 33,3333% DO IMÓVEL R$334.991,37 em Junho/2018; DÉBITO EXEQUENDO:
R$258.341,26; atualizado até 15/06/2015; DATAS DOS LEILÕES �1º leilão, que terá início no dia 12 de março
de 2019, às 15:00 horas,  encerrando-se no dia 15 de março de 2019, às 15:00 horas, e, para eventual segundo
leilão, que seguir-se-á sem interrupção, encerrando no dia 08 de abril de 2019, às 15:00 horas. CONDIÇÕES DE
VENDA � Será considerado arrematante aquele que der lance superior ou maior que a avaliação (1º leilão) ou aquele
que der lance de valor igual ou superior a 60% do valor da avaliação (2º leilão). Caso não haja propostas para
pagamento à vista, serão admitidas propostas escritas de arrematação parcelada, devendo anteceder o início de
cada leilão, condicionada a prestação de caução e a apreciação judicial eventual proposta de parcelamento.
PAGAMENTO � O preço do bem arrematado deverá ser depositado através de guia de depósito judicial do Banco
do Brasil S.A. através do site www.bb.com.br, no prazo de até 24 horas da realização do leilão. Em até 5 horas após
o encerramento do Leilão, cada arrematante receberá um e-mail com instruções para depósito (Art. 884, IV do
NCPC). COMISSÃO DO LEILOEIRO � 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação (não incluso no valor do
arremate), e deverá ser paga mediante DOC, TED ou depósito em dinheiro, no prazo de até 01 (um) dia útil a contar
do encerramento do leilão na conta a ser informada pelo Leiloeiro Oficial; DÉBITOS e OBRIGAÇÕES DO ARREMATANTE
� O arrematante arcará com a eventuais débitos relacionados ao imóvel, à exceção dos de natureza tributária, que
se sub-rogarão no preço (Art. 130, Par. Único do CTN). Os débitos de natureza hipotecária seguirão o disposto no
artigo 1499, inciso VI, do C.C., ou seja, será extinto, desde que o credor tenha sido devidamente notificado/
cientificado. O bem será alienado no estado de conservação em que se encontra, sendo a verificação de documental,
de gravames/credores e de área de responsabilidade do arrematante, que será responsável pelo eventual regularização
que se faça necessária. Os atos necessários para a expedição de carta de arrematação, registro, ITBI, imissão na
posse e demais providências serão de responsabilidade do arrematante (Art. 901, �caput�, § 1º e § 2º e Art. 903 do
NCPC). Os valores de avaliação e débitos serão atualizados até a data da efetiva praça. Em caso de inadimplemento,
tal informação será encaminhada ao MM. Juízo competente para a aplicação das medidas legais cabíveis. DÚVIDAS
E ESCLARECIMENTOS: Pessoalmente perante o Oficio onde estiver tramitando a ação, ou ainda, pelo telefone
(11)2338-0211 e e-mail: phillipe@argoleiloes.com.br. Para participar acesse www.argonetworkleiloes.com.br.
Ficando os executados, co-proprietários e demais interessados, INTIMADOS das designações supra, caso não sejam
localizados para a intimação pessoal. Dos autos não consta recurso pendente de julgamento. Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.

Edital de 1º e 2º Leilão do bem imóvel e para intimação dos executados SEIJI YAMADA, japonês, RG n° 854.066-
DOPS-SP, comerciário, e THEREZINHA SUMIRE YAMADA, brasileira, RG n° 10.130.655-SP, do lar, inscritos no CPF
sob o n° 283.103.308- 04, casados sob o regime de comunhão universal de bens, anteriormente à Lei 6.515/77,
e SILVIO KOITI YAMADA, brasileiro, solteiro, maior, RG n° 8.685.390, CPF. n° 877.675.388-34, e demais interes-
sados, expedido na ação de CUMPRIMENTO DE SENTENÇA, PROCESSO 0012997-22.2009.8.26.0609/01, movi-
da por CONDOMINIO RESIDENCIAL SERRA VERDE (CNPJ.51.444.677/0001-50). O Dr. Nelson Ricardo Cassaleiro,
Juiz de Direito da 3ª Vara Cível da Comarca de Taboão da Serra/ SP, na forma da lei, etc., nos termos do Art. 881,
§ 1º do NCPC, FAZ SABER levará a leilão o bem abaixo descrito, através do portal de leilões on-line da Argo Network
Leilões www.argonetworkleiloes.com.br, através do leiloeiro oficial PHILLIPE SANTOS IÑIGUEZ OMELLA, JUCESP
nº960, em condições que segue: BEM: Apartamento sob n° 34 do 3° andar, do bloco 06, do tipo A, do Conjunto
Residencial Serra Verde, à Rua Pinheiros, n° 587, em zona urbana, no distrito e Município de Taboão da Serra, desta
Comarca de Itapecerica da Serra, com área útil de 48,5900m², área comum de 5,7550m², perfazendo o total de
54,3450m², e uma fração ideal no terreno de 0,07970288840% correspondente ao mesmo uma vaga indeterminada
em estacionamento descoberto, com área inclusa na área comum da unidade, com a confrontação constante do
memorial descritivo da instituição e especificação de condomínio. Cadastro nº 362326362480001060283; Matricula
55.405 do Cartório de Registro de Imóveis de Itapecerica da Serra/SP; AVALIAÇÃO: R$170.000,00 em Julho/
2018; DÉBITO EXEQUENDO: R$64.069,39 em 01/Janeiro/2019; DATAS DOS LEILÕES 1º leilão, que terá início
no dia 15 de março de 2019, às 15:00 horas, encerrando-se no dia 20 de março de 2019, às 15:00 horas,
e, para eventual segundo leilão, que seguir-se-á sem interrupção, encerrando no dia 09 de abril de 2019,
às 15:00 horas. CONDIÇÕES DE VENDA - Será considerado arrematante aquele que der lance superior ou maior
que a avaliação (1º leilão) ou aquele que der lance de valor igual ou superior a 60% do valor da avaliação (2º leilão).
Caso não haja propostas para pagamento à vista, serão admitidas propostas escritas de arrematação parcelada,
devendo anteceder o início de cada leilão, necessário sinal não inferior a 25% do valor da proposta, e o restante
em até 30 meses, mediante correção mensal pelo índice do E. TJ/SP, prevalecendo a de maior valor, que estarão
sujeitas a apreciação pelo MM. Juízo da causa (Art. 891, Par. Único, Art. 895, § 1º, § 2º, § 7º e § 8º do NCPC).
PAGAMENTO - O preço do bem arrematado deverá ser depositado através de guia de depósito judicial do Banco
do Brasil S.A. através do site www.bb.com.br no prazo de até 24 horas da realização do leilão. Em até 5 horas após
o encerramento do Leilão, cada arrematante receberá um e-mail com instruções para depósito (Art. 884, IV do
NCPC). COMISSÃO DO LEILOEIRO 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação (não incluso no valor do
arremate), e deverá ser paga mediante DOC, TED ou depósito em dinheiro, no prazo de até 01 (um) dia útil a contar
do encerramento do leilão na conta a ser informada pelo Leiloeiro Oficial. DÉBITOS e OBRIGAÇÕES DO ARREMATANTE
- Eventuais débitos de IPTU/ITR e demais taxas e impostos até a data do leilão serão pagos com o produto da venda,
mediante apresentação de extrato pelo arrematante ao MM. Juízo da causa (Art. 130, Par. Único do CTN). Os débitos
decorrentes de condomínio que não venham a ser satisfeitos com o produto da arrematação do imóvel serão de
responsabilidade do arrematante, na qualidade de adquirente da unidade, nos termos do art. 1.345, do CC. Os
débitos de natureza hipotecária seguirão o disposto no artigo 1499, inciso VI, do C.C., ou seja, será extinto, desde
que o credor tenha sido devidamente notificado/cientificado. O bem será alienado no estado de conservação em que
se encontra, sendo a verificação de documental, de gravames/credores e de área de responsabilidade do arrematante,
que será responsável pelo eventual regularização que se faça necessária. Os atos necessários para a expedição de
carta de arrematação, registro, ITBI, imissão na posse e demais providências serão de responsabilidade do arrematante
(Art. 901, caput, § 1º e § 2º e Art. 903 do NCPC). Os valores de avaliação e débitos serão atualizados até a data
da efetiva praça. Em caso de inadimplemento, tal informação será encaminhada ao MM. Juízo competente para a
aplicação das medidas legais cabíveis. DÚVIDAS E ESCLARECIMENTOS: Pessoalmente perante o Oficio onde
estiver tramitando a ação, ou ainda, pelo telefone (11)2338-0211 e email: phillipe@argoleiloes.com.br. Para
participar acesse www.argonetworkleiloes.com.br. Ficando os executados, e demais interessados, INTIMADOS
das designações supra, caso não sejam localizados para a intimação pessoal. Dos autos não consta recursos ou
causa pendente de julgamento. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.

Edital de 1º e 2º Leilão de 50% do bem imóvel e para intimação da executada ADALCI CIRINO ROCHA DA SILVA
(RG.12.638.851-9/SP, CPF.011.950.038-89), e seu marido DALVO ALVES DA SILVA (RG.12.428.091-2-SP,
CPF.004.721.658-10), e demais interessados, expedido nos autos do CUMPRIMENTO DE SENTENÇA � ALIENA-
ÇÃO JUDICIAL, PROCESSO 0033252-95.2017.8.26.0002, requerida por COMERCIAL, CONSTRUÇÕES E SER-
VIÇOS BLANCHARD LTDA. O Dr. Guilherme Silva e Souza, Juiz de Direito da 1ª Vara Cível do Foro Regional II �
Santo Amaro/SP, na forma da lei, etc., nos termos do Art. 881, § 1º do NCPC, FAZ SABER levará a leilão o bem abaixo
descrito, através do portal de leilões on-line da Argo Network Leilões www.argonetworkleiloes.com.br, através
do leiloeiro oficial PHILLIPE SANTOS IÑIGUEZ OMELLA, JUCESP nº 960, em condições que segue: BEM: 50% do
Prédio e seu terreno à Rua Itapuí nº 232, atual 240, lote 23 da quadra �C�, do Jardim Araujo Almeida, bairro do
Campo Grande, no 29º Subdistrito � Santo Amaro, medindo 10m de frente, por 25m da frente aos fundos em ambos
os lados, confinando do lado direito com o lote 24, do lado esquerdo com o lote 22 e nos fundos onde a largura é
igual a da frente, confina com os lotes 9 e 10, todos de Antonio Terreguzo Neto, distando mais ou menos 61,50m
da rua C, na quadra completada pela rua D. Contribuinte 121.026.0019-9, matricula 76.445, 11º CRI/SP; Consta
conforme R.10, que 50% do imóvel foi arrematado pelo exeqüente nos autos da ação de Reclamação Trabalhista,
proc. 3178/1999, que tramitou na 45ª Vara do Trabalho de São Paulo/SP; e conforme Av.12, registro da penhora
exeqüenda; AVALIAÇÃO TOTAL DO IMÓVEL: R$1.160.000,00 em Agosto/2018; AVALIAÇÃO DA METADE
IDEAL: R$580.000,00 em Agosto/2018; IPTU EXERCICIO ATUAL (2019): R$1.253,54 em 16/01/2019; Não há
dívidas Ativa inscritas para o número: 121.026.0019-9; DATAS DOS LEILÕES � 1º leilão, que terá início no
dia 11 de março de 2019, às 14:00 horas, encerrando-se no dia 14 de março de 2019, às 14:00 horas, e, para
eventual segundo leilão, que seguir-se-á sem interrupção, encerrando no dia 03 de abril de 2019, às 14:00
horas; CONDIÇÕES DE VENDA � Será considerado arrematante aquele que der lance igual ou maior que a
avaliação (1º leilão), ou aquele que der lance de valor igual ou superior a 50% do valor da avaliação (2º leilão). Caso
não haja propostas para pagamento à vista, serão admitidas propostas escritas de arrematação parcelada, devendo
anteceder o inicio de cada leilão, necessário sinal não inferior a 25% do valor da proposta, e o restante em até 30
meses, mediante correção mensal pelo índice do E. TJ/SP, prevalecendo a de maior valor, que estarão sujeitas a
apreciação pelo MM. Juízo da causa (Art. 891, Par. Único, Art. 895, § 1º, § 2º, § 7º e § 8º do NCPC). PAGAMENTO
� O preço do bem arrematado deverá ser depositado através de guia de depósito judicial do Banco do Brasil S.A.
através do site www.bb.com.br, no prazo de até 24 horas da realização do leilão. Em até 5 horas após o encerramento
do Leilão, cada arrematante receberá um e-mail com instruções para depósito (Art. 884, IV do NCPC). COMISSÃO
DO LEILOEIRO � 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação (não incluso no valor do arremate), e deverá
ser paga mediante DOC, TED ou depósito em dinheiro, no prazo de até 01 (um) dia útil a contar do encerramento
do leilão na conta a ser informada pelo Leiloeiro Oficial. DÉBITOS e OBRIGAÇÕES DO ARREMATANTE � Eventuais
débitos de IPTU/ITR e demais taxas e impostos até a data do leilão serão pagos com o produto da venda, mediante
apresentação de extrato pelo arrematante ao MM. Juízo da causa (Art. 130, Par. Único do CTN). Os débitos de
natureza hipotecária seguirão o disposto no artigo 1499, inciso VI, do C.C., ou seja, será extinto, desde que o credor
tenha sido devidamente notificado/cientificado. O bem será alienado no estado de conservação em que se encontra,
sendo a verificação de documental, de gravames/credores e de área de responsabilidade do arrematante, que será
responsável pelo eventual regularização que se faça necessária. Os atos necessários para a expedição de carta de
arrematação, registro, ITBI, imissão na posse e demais providências serão de responsabilidade do arrematante (Art.
901, �caput�, § 1º e § 2º e Art. 903 do NCPC). Os valores de avaliação e débitos serão atualizados até a data da
efetiva praça. Em caso de inadimplemento, tal informação será encaminhada ao MM. Juízo competente para a
aplicação das medidas legais cabíveis. DÚVIDAS E ESCLARECIMENTOS: Pessoalmente perante o Oficio onde
estiver tramitando a ação, ou ainda, pelo telefone (11)2338-0211 e email: phillipe@argoleiloes.com.br. Para parti-
cipar acesse www.argonetworkleiloes.com.br. Ficando os executados e demais interessados, INTIMADOS das
designações supra, caso não sejam localizados para a intimação pessoal. Dos autos não consta recursos ou causa
pendente de julgamento. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 28 de janeiro de 2019.


